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PROCESSO nº 11731-67.2016.5.15.0073

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA DO RECLAMANTE. 

BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. HORAS 
EXTRAS. ENQUADRAMENTO NA EXCEÇÃO 
DO ARTIGO 224, § 2º, DA CLT. PRETENSÃO 
DE PERCEBIMENTO COMO EXTRAS DAS 
HORAS EXCEDENTES DA SEXTA DIÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA. 
Cinge-se a controvérsia em saber se o reclamante 
está ou não enquadrado na exceção do artigo 
224, § 2º, da CLT, matéria “dependente da prova 
das reais atribuições do empregado”, e, portanto, 
“insuscetível de exame mediante recurso de revista 
ou de embargos”, por força da Súmula nº 102, I, 
do TST, corretamente aplicada pelo despacho 
denegatório do recurso de revista. 
Agravo de instrumento desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA DO RECLAMADO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. 
ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO TRABALHISTA. 
DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DAS AÇÕES 
DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE 
NOS 58 E 59 E NAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NOS 5.867 E 6.021. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DOS ARTIGOS 39, § 1º, DA LEI Nº 8.177/1991 
E 879, § 7º, DA CLT (REDAÇÃO DADA PELA 
LEI Nº 13.467/2017), QUE ESTABELECIAM A 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS: ATUALIZAÇÃO PELOS MESMOS 
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ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS 
VIGENTES PARA AS CONDENAÇÕES CÍVEIS EM 
GERAL. NA FASE PRÉ-JUDICIAL, INCIDÊNCIA 
DE IPCA-E E JUROS DE MORA E, A PARTIR DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SOMENTE DA TAXA 
SELIC. 
Para prevenir possível violação do artigo 39, 
caput, da Lei nº 8.177/91 resultante da decisão 
do Regional de determinar a incidência da TR 
até 25/03/2015 e do IPCA-E no período posterior, 
impõe-se a reforma do despacho que negou 
seguimento ao recurso de revista do reclamado.
Agravo de instrumento provido.

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. 
ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO TRABALHISTA. 
DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DAS AÇÕES 
DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE 
NOS 58 E 59 E NAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NOS 5.867 E 6.021. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DOS ARTIGOS 39, § 1º, DA LEI Nº 8.177/1991 
E 879, § 7º, DA CLT (REDAÇÃO DADA PELA 
LEI Nº 13.467/2017), QUE ESTABELECIAM A 
CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS: ATUALIZAÇÃO PELOS MESMOS 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS 
VIGENTES PARA AS CONDENAÇÕES CÍVEIS EM 
GERAL. NA FASE PRÉ-JUDICIAL, INCIDÊNCIA 
DE IPCA-E E JUROS DE MORA E, A PARTIR DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SOMENTE DA TAXA 
SELIC. 
1. O Plenário do Tribunal Superior do Trabalho, nos 
autos da ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, declarou, 
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por arrastamento, a inconstitucionalidade do 
artigo 39 da Lei 8.177/1991, adotando a ratio 
decidendi exposta nas ADIs nos 4.357, 4.372, 
4.400 e 4.425, pelas quais foi reconhecida a 
inconstitucionalidade do índice de remuneração 
da caderneta de poupança como critério de 
correção monetária dos débitos judiciais da 
Fazenda Pública (artigos 100, § 12, da Constituição 
Federal, inserido pela Emenda Constitucional nº 
62/2009 e pelo artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/2009).
2. Declarada inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos trabalhistas pela TR (artigo 
39 da Lei 8.177/1991), o Plenário desta Corte passou 
a adotar o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial - IPCA-E (DeJT 14/8/2015) e, no julgamento 
dos embargos de declaração interpostos na citada 
arguição de inconstitucionalidade, passou a fixar 
o citado índice “a partir de 25 de março de 2015, 
coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo 
Tribunal Federal” (DeJT de 30/6/2017). O Exmo. 
Ministro Dias Toffoli, nos autos da Reclamação nº 
22.012 (em 14/10/2015), havia concedido liminar 
para determinar a suspensão dos efeitos da decisão 
proferida na ArgInc-479-60.2011.5.04.0231. 
Entretanto, a Segunda Turma da Suprema Corte 
“julgou improcedente a reclamação [22.012], 
ficando, em consequência, revogada a liminar 
anteriormente deferida” (DJE 27/2/2018).
3. Em outra ocasião, o Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do RE-870.947 – Tema nº 810 do 
Ementário de Repercussão Geral –, concluiu 
pela inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 
nº 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 
11.960/2009, “porquanto a atualização monetária 
das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de 
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poupança não se qualifica como medida adequada 
a capturar a variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fins a que se 
destina” (DJE 20/11/2017). A inconstitucionalidade 
do citado dispositivo também foi objeto da ADI 
nº 5.348, tendo o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em acórdão, assim como decidiu nos 
autos do RE-870.947 (repercussão geral), julgado 
“procedente o pedido formulado na ação direta 
de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 
9.494/1997, alterado pela Lei nº 11.960/2009, na 
parte que estabelece a aplicação dos índices da 
Fazenda Pública” (DJE 28/11/2019).
4. Constata-se, portanto, que o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a inconstitucionalidade da 
correção monetária dos débitos da Fazenda 
Pública pelo “índice oficial de remuneração básica 
da caderneta de poupança”, no período anterior à 
expedição do precatório (RE-870.947 – Tema nº 810 
da Tabela de Repercussão Geral – e ADI nº 5.348) 
e entre a expedição do precatório e o pagamento 
(ADIs nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425). Aquela Corte 
entendeu que a correção monetária nos moldes 
expostos afrontou o “direito fundamental de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII)”.
5. Em relação aos débitos judiciais trabalhistas, 
utilizava-se a correção monetária pela 
TR, aplicando-se analogicamente o artigo 
39, caput, da Lei 8.177/1991, que trata de 
juros. Esta Corte, em face da declaração de 
inconstitucionalidade do citado dispositivo nos 
autos da ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e da 
improcedência da Reclamação nº 22.012, na qual 
havia sido concedida liminar para suspender os 
efeitos daquela decisão, passou a determinar 
a correção monetária pelo IPCA-E a partir de 
25/3/2015. Contudo, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma 
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Trabalhista) estabeleceu a atualização monetária 
dos créditos trabalhistas pela Taxa Referencial – 
TR, inserindo o § 7º ao artigo 879 da CLT.
6. A correção monetária pela TR, prevista no 
citado dispositivo, foi questionada nas Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade nos 58 e 
59, ajuizadas pela Confederação Nacional do 
Sistema Financeiro - CONSIF e pela Confederação 
Nacional Informação e Comunicação Audiovisual 
e Outro, respectivamente, e nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nos 5.867 e 6.021, ambas, 
pela Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho – ANAMATRA. 
7. A Suprema Corte, na sessão realizada em 
18/12/2020, finalizou o julgamento das ADCs nos 
58 e 59 e das ADIs nos 5.867 e 6.021, em acórdãos 
relatados pelo Exmo. Ministro Gilmar Mendes, 
e declarou a inconstitucionalidade da TR como 
índice de correção monetária dos créditos judiciais 
trabalhistas, estabelecendo que “deverão ser 
aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, 
os mesmos índices de correção monetária e de 
juros que vigentes para as condenações cíveis em 
geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil)”.
8. O Supremo Tribunal Federal, por maioria, 
modulou os efeitos da decisão, adotando os 
seguintes parâmetros: “(i) são reputados válidos 
e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos realizados 
utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no 
tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 
ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros 
de mora de 1% ao mês, assim como devem ser 
mantidas e executadas as sentenças transitadas 
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em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o 
IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 
recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, 
da taxa Selic (juros e correção monetária), sob 
pena de alegação futura de inexigibilidade de 
título judicial fundado em interpretação contrária 
ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, 
ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC)” e “(iii) igualmente, 
ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles 
feitos já transitados em julgado desde que sem 
qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros 
(omissão expressa ou simples consideração de 
seguir os critérios legais)”.
9. Nos termos da regra estabelecida no segundo 
item, aos processos em curso (excluída a 
hipótese prevista no primeiro item), aplicam-se 
retroativamente, na fase pré-judicial, a correção 
monetária pelo IPCA-E e juros e, a partir do 
ajuizamento da ação, somente a SELIC. Esclareceu 
a Suprema Corte que, “em relação à fase judicial, 
a atualização dos débitos judiciais deve ser 
efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia – SELIC, considerando 
que ela incide como juros moratórios dos tributos 
federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 
39, § 4º, da Lei 9.250/95; 61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 
30 da Lei 10.522/02)” e que “a incidência de juros 
moratórios com base na variação da taxa SELIC 
não pode ser cumulada com a aplicação de outros 
índices de atualização monetária, cumulação que 
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representaria bis in idem”.
10. A Suprema Corte reputou válidos os 
pagamentos realizados em decorrência 
de sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação 
ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de 
mora de 1% ao mês, nos termos do primeiro item.
11. Por outro lado, estabeleceu o Supremo Tribunal 
Federal que os feitos já transitados em julgado 
serão atingidos, desde que a decisão exequenda 
não tenha expressamente mencionado “índices 
de correção monetária e taxa de juros (omissão 
expressa ou simples consideração de seguir os 
critérios legais)”.
12. Na hipótese sub judice, foi determinada, na 
decisão recorrida, a atualização monetária 
pela TR até 25/03/2015 e pelo IPCA-E no período 
posterior, entendimento em desconformidade 
com os critérios estabelecidos pela Suprema Corte, 
no item “I” da modulação. Portanto, constatada 
ofensa ao artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91.
Recurso de revista conhecido e parcialmente 
provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista com Agravo 
n° TST-RRAg-11731-67.2016.5.15.0073, em que é Agravante e Recorrido THIAGO 
ZAGO DA MATTA e Agravado e Recorrente BANCO BRADESCO S.A.

O agravo de instrumento do reclamado foi provido quanto ao tema para dar 
processamento ao recurso de revista. 

É o relatório.

V O T O

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região denegou 
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seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamante, pelos seguintes 
fundamentos:

Recurso de: THIAGO ZAGO DA MATTA
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Tempestivo o recurso (decisão publicada em 01/02/2019; recurso 
apresentado em 13/02/2019).
Cumpre informar que houve indisponibilidade do Sistema de Processo 
Judicial Eletrônico - PJe para atualização de versão no período entre 
18h00 de 08/02/2019 (sexta-feira) e 16h55 de 10/02/2019 (domingo) e 
por lentidão excessiva, devido à saturação do link de internet do TRT15, 
nos dias 11, 12 e 13/02/2019, das 09h00 às 17h30, conforme certidões 
de 11 e 14/02/2019, localizadas na página em que se encontram 
relacionadas as eventuais indisponibilidades (art. 10 da Resolução CSJT 
nº 185/2017. Assim, o vencimento do prazo ocorreu em 14/02/2019.
Regular a representação processual. 
Dispensado o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
Duração do Trabalho / Horas Extras / Cargo de Confiança.
DESCARACTERIZAÇÃO DO CARGO DE CONFIANÇA BANCÁRIO
HORAS EXTRAS A PARTIR DA 6ª DIÁRIA E 30ª SEMANAL
DAS ATIVIDADES EXERCIDAS - AUSÊNCIA DE FIDÚCIA
BANCÁRIO - JORNADA REDUZIDA - DA FRAUDE À JORNADA REDUZIDA

No tocante ao enquadramento do autor aos ditames do art. 224, § 2º, 
da CLT (exercício de cargo de fidúcia) é oportuno destacar que a matéria 
foi solucionada com base na análise de fatos e provas, ressaltando-se, 
também, a consonância do v. acórdão com a Súmula 102, I, II, IV, do C. 
TST. Assim, inviável o apelo, ante o disposto no art. 896, § 7º, da CLT, c/c 
as Súmulas 126 e 333 do C. TST.
CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao recurso de revista (pág. 738).

O reclamante, na minuta de agravo de instrumento, alega, em síntese, que 
faz jus ao pagamento, como extras, das horas excedentes da sexta diária, pois não 
ocupava cargo de confiança bancária.

Insiste que há fraude à jornada reduzida do bancário, pois o Tribunal 
Regional consignou que do total de dez empregados da área comercial, apenas dois 
tinham jornada contratual de seis horas.

Indica violação dos artigos 7º, caput e XVI, da Constituição Federal de 1988, 
224, § 2º, 225 e 818 da CLT, além de contrariedade à Súmula nº 102, I, do TST.
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O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região decidiu a controvérsia alusiva 
à jornada de trabalho, com os seguintes fundamentos:

Jornada de trabalho
Não se conforma o trabalhador com a r. sentença, que reconheceu o 
exercício de cargo de confiança bancário nas funções de gerente de 
contas e gerente assistente, argumentando, inicialmente, que o ônus 
da prova lhe foi atribuído de forma equivocada, na medida em que 
impugnou a documentação relativa apresentada pelo banco. Afirma 
que o simples recebimento de gratificação de função não prova a 
fidúcia necessária para o enquadramento na exceção do art. 224 da 
CLT. Aponta para o depoimento do Sr. André, no sentido de que ele não 
tinha subordinados, e afirma que a testemunha Tiago, ouvida a rogo do 
banco, embora tenha afirmado que era subordinado ao autor, admitiu 
que ele não tinha autoridade para transferi-lo ou aumentar seu salário. 
Além disso, assevera que não possuía carteira de clientes nem poderes 
para conceder crédito, havendo limite pré-aprovado pelo sistema. 
Aponta ainda para a confissão do preposto em relação aos poderes 
concedidos a ele por meio de procuração. Busca, assim, receber horas 
extras acima da 6ª diária e da 30ª semanal, com aplicação do divisor 
180. Com relação à jornada, discorda do reconhecimento dos cartões 
de ponto, afirmando que os documentos eram manipuláveis e que a 
prova testemunhal confirmou o trabalho sem registro do ponto, além 
de ter ficado reconhecido na r. sentença a realização de cursos Treinet 
sem anotação. Reconhecida a jornada declinada na exordial, busca o 
recebimento de horas extra e intervalo para refeição, além da aplicação 
da condenação ao pagamento das horas extras pela realização dos 
cursos Treinet durante todo o contrato de trabalho. Por fim, requer os 
reflexos da parcela na PLR.
O empregador, por sua vez, discorda da condenação ao pagamento 
das horas extras em realização aos cursos Treinet, apontando para a 
sua facultatividade. Além disso, afirma que havia orientação para que 
os empregados os realizassem dentro da agência, registrando o tempo 
despendido.
Em que pesem os relevantes fundamentos da r. sentença atacada, não 
há como negar que o autor tem razão parcial razão em sua insurgência.
O art. 224, § 2º, da CLT traz uma exceção especial em relação ao 
meio bancário. Nesta hipótese legal de exceção à jornada reduzida, 
estão abrangidas as funções de direção, gerência, fiscalização, chefia, 
equivalentes e outros, desde que o valor da gratificação não seja inferior 
a um terço do salário do cargo efetivo.
Para o enquadramento no dispositivo referido legal, é necessário que o 
trabalhador atenda a dois requisitos de forma simultânea, quais sejam, 
o recebimento de gratificação de função não inferior a 1/3 do salário do 
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cargo efetivo e o desempenho de atividade que demande maior fidúcia 
e que o diferencie do bancário comum.
No caso em apreço, as indicações para o exercício das funções de 
gerente assistente em outubro de 2010 e para gerente de contas pessoa 
jurídica em março de 2012 (fls. 311/312), devidamente assinadas pelo 
trabalhador, e os recibos de pagamento do período imprescrito, indicam 
o pagamento de gratificação de função nos moldes preconizados no 
citado dispositivo legal.
Comprovada documentalmente a exceção do art. 224, § 2º, da CLT, 
cabia ao trabalhador produzir provas capazes de desconstituir os 
documentos.
A testemunha André afirmou: (fl. 415)

“trabalhou na reclamado(a) de 2007 a 2015, ao que se recorda; 
que exerceu os cargos de atendente, escriturário, caixa, gerente 
assistente de pessoa física; gerente de pessoa física; gerente de 
pessoa jurídica; e gerente de relacionamento; que trabalhou com 
o reclamante na agência de Birigui; que o horário de trabalho 
era das 08hs às 19hs, com 30 minutos de intervalo para refeição; 
que no ponto eletrônico marcavam o horário contratual de 
01 hora almoço; que chegavam na agência às 08hs, ligavam os 
computadores, faziam algumas ligações, e depois passavam o 
cartão, próximo às 08 horas; que saíam da agência por volta das 
19hs, mas passavam o cartão por volta das 17:15/17:20/17:30 
horas; que pouca vezes o depoente apontou a saída às 18/17:59hs; 
que “poucas vezes” no universo de 01 mês significa umas 05 
vezes; que todos os gerentes faziam o mesmo horário; que o 
depoente não sabe sobre os apontamentos do reclamante, já que 
estes dependiam da orientação do gerente geral; que o depoente 
em nenhum mês apontou horário de saída o mês todo além 
das 17:20hs; que confrontado com o controle de presença do 
reclamante de agosto de 2012, fls. 331, a testemunha esclarece que 
neste ano trabalhava na agência de São Bernardo; Reperguntas 
do(a) reclamante: que o depoente trabalhou com o reclamante na 
agência de Birigui entre 2013 a 2014; que a participação em curso 
trainet era obrigatória; que esse curso era feito fora do horário 
de trabalho; que por todo o período esse curso era permitido ser 
feito fora do horário do trabalho; que faziam uma média de 10 
cursos obrigatórios por mês; que a determinação dos cursos era 
do gerente geral; que a matéria dos cursos estava relacionada ao 
banco, às suas atividades; que o depoente e o reclamante não 
possuíam subordinados; que o depoente e o reclamante não 
possuíam alçadas para operações; que depoente e reclamante 
não possuíam carteira de clientes; que o depoente não considera a 
distinção PF e P J como carteira; que tinham acesso ao cadastro de 
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clientes; que não sabe especificar o que são dados confidenciais, 
embora tenha negado que tivesse acesso; que havia uns 10 
funcionários na area comercial na agencia, sendo que 02 tinham 
jornada de 06 horas; que o depoente rodava em média 1.000 
quilômetros por mês; que não era reembolsado quando fazia 
relatório de km rodados; que o depoente transportava numerários 
do cliente para o banco, do banco para clientes, às vezes de um 
PAB ou PA; que esse transporte de valores era determinado pelo 
gerente geral; que em média transportavam uns R$50.000,00; que 
não há diferença real na função de gerente assistente e gerente de 
relacionamento; Reperguntas do(a) reclamado(a): que os valores 
que transportavam eram tanto depósitos de clientes, quanto 
valores para os PAB’s; que uma fábrica de calçado que faz folha 
de pagamento razoavelmente levará ao banco esse valor acima 
(de R$50.000,00); que o depoente tinha todos os tipos de clientes; 
que tem clientes pessoas físicas que disponibilizam esses valores 
para transporte; que o gerente geral passava para o depoente 
e reclamante uma listagem no começo do mês de clientes que 
seriam visitados; que visitam 02 clientes por dia; que o depoente 
atendia clientes em Birigui, Brejo Alegre, Coroados, Glicério; que 
mesmo quando o cliente era de fora era possível atender 02 
clientes por dia.”
O Sr. Tiago prestou as seguintes declarações: (fl. 416)
“trabalha na reclamado(a) desde agosto de 2008, sendo atualmente 
gerente de P J; que trabalhou com o reclamante até a demissão 
dele na mesma agência; Reperguntas do(a) reclamado(a): que 
o depoente trabalhou como assistente do reclamante, que era 
gerente de conta pessoa jurídica; que o reclamante passava 
para o depoente as funções operacionais, como “rodar os 
contratos”, atualização de cadastros; que “contas pessoa jurídica” 
é considera uma Carteira gerenciada pelo gerente; que o horário 
de trabalho é registrado no ponto eletrônico, apontando entrada, 
saída, e intervalo; que o depoente aponta corretamente os 
horários de trabalho, e quando não pegava alguma marcação, 
era preenchido um formulário, e o sistema era alimentado pelo 
administrativo; que o horário alimentado pelo administrativo era 
o horário efetivamente trabalhado; que o assistente e o caixa 
são subordinados ao gerente de pessoa jurídica; que os caixas 
também eram subordinados ao gerente assistente, que tem 
alçada superior a eles; que só o gerente de pessoa jurídica faz 
visitas a clientes; que os quilômetros rodados com o carro do 
funcionário são efetivamente ressarcidos pelo banco; que o banco 
não autoriza o gerente levar e trazer numerário de cliente; que a 
partir de meados de 2013 ou 2014, não é mais possível fazer curso 
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trainet na residência; que dependendo da quantidade de cursos 
são de 05 a 08 cursos por mês; Reperguntas do(a) reclamante: 
que o depoente não controlava nem supervisionava o cartão 
de ponto do reclamante; que o reclamante não podia transferir 
o depoente, e nem aumentar o salário deste último; que não 
acontecia de um gerente atender um cliente de carteira diferente 
da dele; que o depoente nunca buscou numerário em cliente; 
que não sabe informar se o reclamante atendia pedido de buscar 
numerário de seus clientes; que as “alçadas” mencionadas acima, 
trata-se de alçada do sistema; Reinquirição pelo Juízo: à vista do 
depoimento prestado pelo depoente na CPI 10640.05.2017, o 
depoente esclarece que dava suporte tanto ao reclamante, ao 
gerente Andre, e à gerente Fabiana.”

Como se nota, os depoimentos foram absolutamente conflitantes sobre 
a existência de empregados subordinados ao reclamante. Enquanto o 
Sr. André negou, o Sr. Tiago confirmou, afirmando ele próprio ter sido 
subordinado ao autor.
A testemunha Tiago disse ainda, que além dele, os caixas também eram 
subordinados ao gerente assistente.
O fato de a testemunha ter dito que o reclamante não poderia 
dispensá-lo ou aumentar seu salário não é suficiente para afastar a 
conclusão em relação à subordinação, pois em empresas de grande 
porte a dispensa de empregados e a alteração de salário dependem de 
setores específicos, o que não significa que a chefia imediata não tenha 
liberdade em conduzir os trabalhos dos empregados.
De se destacar que o fato de a testemunha André ter dito que dos 
10 funcionários da área comercial apenas 2 deles tinham jornada 
de 06 horas, não pode ser considerado para reconhecer o direito do 
trabalhador a tal jornada, que exige prova robusta acerca das suas 
próprias condições de trabalho.
Com relação à alçada para a liberação das operações de crédito, ficou 
esclarecido que havia pré-autorização do sistema, mas, segundo o Sr. 
Tiago, a do reclamante era superior a de outros empregados.
Importante destacar que a pré-aprovação de alçada pelo sistema não 
indica ausência de fidúcia especial, tendo em vista que em empresas 
verticalizadas, o desenho organizacional segue uma pirâmide 
hierárquica, o que não afasta o poder de gestão de determinados 
cargos inseridos na pirâmide.
E é justamente em razão dessa estrutura organizacional, que os poderes 
são escalonados, cabendo a alguns tipos de gerente e a algumas outras 
funções especiais, independente da nomenclatura adotada, certas 
atribuições, e aos gerentes gerais questões de maior complexidade.
Não convence a declaração da testemunha André no sentido de que o 
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reclamante não possuía carteira de clientes, pois, segundo esclarecido 
no próprio depoimento, é opinião da testemunha que pessoas físicas e 
pessoas jurídicas não são consideradas “carteira de clientes”.
O Sr. Tiago esclareceu que apenas gerente de pessoa jurídica faz 
visitação à clientes.
Evidente, assim, que há nítida diferença entre gerente de pessoa física 
e gerente de pessoa jurídica, que realizam mais operações bancárias 
e contratam mais serviços da instituição financeira, movimentando 
numerário mais vultoso, tanto que o gerente responsável por tais 
clientes tem por atribuição a visitação de clientes.
Por fim, o Sr. André, embora tenha negado ter acesso a dados 
confidenciais dos clientes, disse não saber especificar o que representam 
tais dados.
Evidente, assim, a tentativa da testemunha de convencer o juízo de que 
os poderes exercidos por ele e pelo reclamante eram menores dos que 
realmente exercidos.
Vale esclarecer ainda que o simples fato de o autor não ter poderes 
outorgados por procuração não afasta o exercício de cargo de confiança 
bancário, que não se confunde, evidentemente, com aqueles exercidos 
pelo gerente previsto no art. 62, II, da CLT.
A prova oral produzida, aliada aos documentos apresentados 
demonstram, assim, que o trabalhador exercia atribuições de 
maior responsabilidade em relação aos caixas e escriturários, 
destacando-se dentre a equipe da agência em que trabalhava.
Diante desse contexto, não há como afastar a conclusão de que o 
autor, durante o período imprescrito, exerceu cargo de confiança 
bancário, nos exatos termos do art. 224, § 2°, da CLT. E, nessas 
condições, não ficava exposto às condições exaustivas de labor 
a que se submetem aqueles que desenvolvem funções típicas do 
setor bancário, em especial a que exige rigoroso e quase sempre 
rápido manuseio de papéis, envolvendo recebimento e pagamentos 
em dinheiro, que foram levados em conta pelo legislador para a 
fixação da jornada reduzida prevista no “caput” do artigo 224, da 
Consolidação das Leis do Trabalho.
Correta a r. sentença, portanto, nesse aspecto.
Superada a questão relativa ao enquadramento do autor na exceção do 
§ 2°, do art. 224, da CLT, cumpre verificar a jornada praticada por ele.
O reclamante impugnou os cartões de ponto, que apresentam jornada 
variável, cabendo a ele, assim, o ônus da prova.
A testemunha André disse que a jornada de trabalho de todos os 
gerentes era das 08hs às 19hs, com 30 minutos de intervalo para 
refeição. Afirmou que chegavam na agência às 08hs, ligavam os 
computadores, faziam algumas ligações, e depois passavam o cartão, 
próximo às 08 horas, deixando a agência por volta das 19hs, embora o 
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registro de saída ocorresse por volta das 17:15/17:20/17:30 horas.
Já o Sr. Tiago disse que o horário de trabalho é registrado no ponto 
eletrônico, apontando entrada, saída, e intervalo; que o depoente aponta 
corretamente os horários de trabalho, e quando não pegava alguma 
marcação, era preenchido um formulário, e o sistema era alimentado 
pelo administrativo; que o horário alimentado pelo administrativo era o 
horário efetivamente trabalhado.
Os depoimentos foram conflitantes mais uma vez, caso em que se 
decide em desfavor do detentor do ônus da prova.
Como se isso não bastasse, a testemunha ouvida a rogo do autor 
foi confusa ao afirmar que os gerentes chegavam à agência às 08hs, 
ligavam o computador, faziam algumas ligações, e só depois anotavam 
o cartão, próximo às 08 horas.
Não ficou claro, assim, qual horário efetivamente os trabalhadores 
iniciavam a sua jornada. Além disso, verifica-se dos cartões de ponto 
que há registros de entrada antes das 08hs. Cite-se como exemplo os 
dias 02 e 09 de março de 2012. (fl. 326)
Com relação à saída, a testemunha André também prestou declarações 
inverossímeis, na medida em que afirmou que a saída se dava às 19hs, 
embora fosse obrigado a registrar o ponto às 17:15/17:20/17:30.
Não é o que se verifica, contudo, dos cartões, que apontam para o 
encerramento da jornada em vários horários após 17:30 e até mesmo 
além das 18hs, podendo citar por amostragem os dias 21/11/2012 
(18:23 - fl. 334) e 05/03/2014 (18:36 - fl. 350).
O fato de ter sido reconhecida a realização de cursos Treinet não 
registrado nos cartões de ponto não é suficiente para reconhecer a 
invalidade dos registros nele consignados, especialmente porque não 
houve prova robusta de que os dados eram manipulados, nem de que 
o autor era obrigado a registrar jornada diferente da realizada.
A prova produzida não permite, portanto, afastar a validade dos cartões 
de ponto e, tendo havido pagamento de horas extras, cabia ao autor 
apontar diferenças, mas não o fez.
No que refere aos custos Treinet, a testemunha André afirmou que 
a sua realização era obrigatória, sendo permitida sua realização fora 
do horário do trabalho, enquanto o Sr. Tiago nada esclareceu sobre a 
imposição do banco para a adesão aos cursos.
Vale destacar que o próprio preposto admitiu que os cursos não são 
computados na jornada de trabalho.
No que se refere à quantidade de cursos, a primeira testemunha disse 
que faziam uma média de 10 cursos obrigatórios por mês, enquanto o 
Sr. Tiago afirmou que eram feitos de 05 a 08 cursos no período de um 
mês.
A afirmação da testemunha Tiago de que a partir de meados de 
2013/2014 não mais foi possível fazer curso Treinet em casa não se 
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presta para afastar a condenação das horas extras do período, primeiro 
porque o banco nada revelou em defesa sobre tal fato e, segundo, 
porque não houve prova de que tais cursos, quando realizados na 
agência, eram anotados nos cartões de ponto.
Dessa forma, tendo ficado comprovada sua obrigatoriedade, tem 
direito o autor ao recebimento das horas extras reconhecidas na origem 
durante todo o período imprescrito.
Não há falar em reflexos das horas extras em PLR, pois o próprio 
autor admite, na inicial, que a parcela é calculada sobre o salário-base 
acrescido das verbas fixas de natureza salarial. Portanto, parcelas 
variáveis, como horas extras, não compõem a base de cálculo da PLR.
Por tais motivos, nego provimento ao recurso do reclamado e dou 
parcial provimento ao recurso do autor para ampliar a condenação 
ao pagamento de horas extras pela realização dos cursos Treinet para 
todo o período não prescrito (págs. 552-558).

Quando da interposição dos embargos de declaração pelo reclamante 
(págs. 596-598), nada foi alegado acerca das horas extras.

A Corte regional registrou expressamente que “a prova oral produzida, 
aliada aos documentos apresentados demonstram, assim, que o trabalhador 
exercia atribuições de maior responsabilidade em relação aos caixas e escriturários, 
destacando-se dentre a equipe da agência em que trabalhava”.

Nesse contexto, é inviável o processamento do recurso de revista do 
reclamante.

Com efeito, cinge-se a controvérsia em saber se o reclamante está ou não 
enquadrado na exceção do artigo 224, § 2º, da CLT, matéria “dependente da prova 
das reais atribuições do empregado”, e, portanto, “insuscetível de exame mediante 
recurso de revista ou de embargos”, por força das Súmulas nº 102, I, e 126 do TST.

Assim, não cabe falar em violação dos artigos 7º, caput e XVI, da Constituição 
Federal de 1988 e 224, § 2º, e 225 da CLT.

Ademais, verifica-se que ficou devidamente comprovado o exercício da 
função de confiança prevista no artigo 224, § 2º, da CLT, motivo pelo qual não cabe a 
discussão acerca do ônus da prova.

Nego provimento ao agravo de instrumento do reclamante.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO

A Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região denegou 
seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado, pelos seguintes 
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fundamentos:

Recurso de: BANCO BRADESCO S.A.
Inicialmente, cumpre esclarecer que a reclamada, por equívoco, 
nominou o apelo juntado em 13/02/2019 (Id. 3736cc2) como “Solicitação 
de Habilitação”. Na realidade, trata-se de recurso de revista e como tal 
será analisado.

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Tempestivo o recurso (decisão publicada em 01/02/2019; recurso 
apresentado em 13/02/2019).
Cumpre informar que houve indisponibilidade do Sistema de Processo 
Judicial Eletrônico - PJe para atualização de versão no período entre 
18h00 de 08/02/2019 (sexta-feira) e 16h55 de 10/02/2019 (domingo) e 
por lentidão excessiva, devido à saturação do link de internet do TRT15, 
nos dias 11, 12 e 13/02/2019, das 09h00 às 17h30, conforme certidões 
de 11 e 14/02/2019, localizadas na página em que se encontram 
relacionadas as eventuais indisponibilidades (art. 10 da Resolução CSJT 
nº 185/2017. Assim, o vencimento do prazo ocorreu em 14/02/2019.
Regular a representação processual. 
Satisfeito o preparo.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Liquidação / Cumprimento 
/ Execução / Valor da Execução / Cálculo / Atualização / Correção 
Monetária.
INAPLICABILIDADE DO ÍNDICE IPCA
VIOLAÇÃO ARTIGO 879, § 7º DA CLT
O Tribunal Pleno do Colendo TST, nos autos da arguição de 
inconstitucionalidade (ArgInc-479-60.2011.5.04.0231), declarou ser 
inconstitucional, por arrastamento, a expressão “equivalentes à TRD” 
contida no caput do artigo 39 da Lei 8.177/91, definindo a incidência da 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) 
para esse objetivo, tendo sido julgado pelo STF improcedente a 
Reclamação 22012.
No julgamento dos embargos de declaração nos autos do processo 
TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, o Pleno do Tribunal Superior do 
Trabalho concluiu pela modulação dos efeitos desta decisão.
Acrescente que o STF apreciou a matéria no leading case 870947 (TEMA 
810) com repercussão geral e também no julgamento da ADI 4425.
Portanto, a interpretação conferida pelo v. acórdão recorrido está em 
consonância com a decisão proferida com efeito vinculante pelo STF 
e também com a iterativa, notória e atual jurisprudência do Colendo 
TST (RR-351-51.2014.5.09.0892, 1ª Turma, DEJT-02/03/18, AIRR-25786-
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17.2016.5.24.0091, 2ª Turma, DEJT-09/03/18, ARR-841-50.2014.5.15.0102, 
3ª Turma, DEJT-09/03/18, AIRR-24197-72.2016.5.24.0096, 4ª Turma, 
DEJT-02/03/18, RR-10805-58.2014.5.15.0105, 5ª Turma, DEJT-09/03/18, 
ARR-11522-27.2015.5.15.0108, 6ª Turma, DEJT-02/03/18, RR-558-
05.2012.5.04.0522, 7ª Turma, DEJT-09/03/18, RR-902-75.2011.5.02.0263, 
8ª Turma, DEJT-09/03/18).
Inviável, por consequência, o apelo, ante o disposto no art. 896, § 7º, da 
CLT e na Súmula 333 do C. TST.
CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao recurso de revista (págs. 737-738).

O reclamado, na minuta de agravo de instrumento, argumenta que o único 
índice de correção monetária a ser adotado deve ser a TR, sendo impossível a adoção 
do IPCA-E a partir de 25/03/2015, como determinado pelo Regional.

Indica violação dos artigos 39, caput, da Lei nº 8.177/91, 897, § 7º, da CLT, 2º, 
5º, II, XXXVI, LIV e LV, e 97 da Constituição Federal, além de contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 300 da SBDI-1 e da Súmula Vinculante nº 10 do STF. Diz que 
demonstrou divergência jurisprudencial específica no recurso de revista denegada.

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região deu provimento parcial ao 
recurso ordinário do reclamante, com os seguintes fundamentos:

Recurso do autor
Correção monetária
Se insurge o autor contra a aplicação da TRD como índice de correção 
monetária.
Parcial razão lhe assiste.
O STF, no julgamento das ADI’s 4357 e 4425, em relação a questão 
da atualização monetária dos precatórios, considerou válido o índice 
básico da caderneta de poupança (TR) até 25 de março de 2015, 
estabelecendo, todavia, depois da referida data, a sua substituição pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
Em decorrência de tal posicionamento, o E. TST resolveu: a) declarar 
a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão ‘equivalente à 
TRD’, contida no ‘caput’ do artigo 39 da Lei nº 8.177/91; b) adotar a técnica 
de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente 
do dispositivo impugnado, a preservar o direito à atualização monetária 
dos débitos trabalhistas; c) definir a variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 
utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na 
Justiça do Trabalho. O E. TST, ainda, na mesma r. decisão, determinou a 
expedição de ofício ao Exmo. Ministro Presidente do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho requerendo a retificação da tabela de atualização 
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monetária da Justiça do Trabalho (tabela única).
Em 05 de dezembro de 2017, em decisão definitiva, o E. STF julgou 
improcedente o pedido formulado na Reclamação (RCL) 22.012, que 
determinava a suspensão dos efeitos da decisão proferida na Arguição 
de Inconstitucionalidade 0000479-60.2011.5.04.0231, bem como da 
tabela única edita pelo CSJT.
Desse modo, necessária a modulação dos efeitos da decisão do E. STF 
para fins de correção monetária incidente sobre débitos trabalhistas. 
Para tanto, deve ser mantida a aplicação do índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança (TRD) para os débitos trabalhistas 
devidos até o dia 25 de março de 2015. Contudo, a partir do dia 26 de 
março de 2015, a correção deve ser realizada pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
No caso vertente, o autor foi dispensado em 31/03/2015, portanto, 
deve-se aplicar a citada modulação.
Por tais razões, dou provimento parcial ao recurso do trabalhador 
para determinar a aplicação do IPCA como índice de correção 
monetária a partir de 26/03/2015 (págs. 563-564).

Quando da oposição dos embargos de declaração do banco reclamado, 
assim se manifestou o Regional:

Melhor sorte não socorre ao Banco Bradesco, pois, ao tempo da 
publicação do v. Acórdão embargado, mencionada decisão proferida 
pelo E. TST ainda não havia sido publicada.
Além disso, a r. decisão ainda não transitou em julgado.
Portanto, deve ser mantido o entendimento jurisprudencial anterior, 
adotado no v. Acórdão embargado, a fim de garantir segurança jurídica 
aos jurisdicionados.
Por último, cumpre destacar, que os embargos de declaração ora 
examinados não servem ao propósito de prequestionamento, em vista 
dos fundamentos adotados no Acórdão, inclusive já destacados, e em 
face do teor das Orientações Jurisprudenciais nº 118 e nº 256, ambas da 
SDI-1 do E. TST.
Diante do exposto, decido conhecer dos embargos de declaração 
de THIAGO ZAGO DA MATTA e de BANCO BRADESCO S.A. e NÃO OS 
ACOLHER, tudo nos termos da fundamentação (págs. 604-605).

Discute-se qual o índice de correção monetária incidente sobre o crédito 
trabalhista decorrente de decisão judicial.

Porém, antes de adentrar na atualização do crédito judicial trabalhista, 
constante do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991 e do § 7º do artigo 879 da CLT, acrescentado 
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pela Lei nº 13.467/2017, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal apreciou a 
constitucionalidade da correção monetária incidente nos débitos da Fazenda Pública 
(período a partir da expedição do precatório) pelo “índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança”, prevista no § 12 do artigo 100, da Constituição 
Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

Na análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 4.357, 4.372, 4.400 
e 4.425, a Suprema Corte reconheceu a inconstitucionalidade da expressão inserta 
no citado parágrafo, por entender que “o direito fundamental de propriedade (CF, 
art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos 
fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente 
incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão” (acórdãos 
publicados em DJE 26/9/2014).

Na ocasião, o Plenário do Supremo Tribunal Federal também declarou 
inconstitucional, por arrastamento, o artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, o qual deu a 
redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a mesma redação do dispositivo 
constitucional.

Na sequência, o Tribunal Superior do Trabalho, nos autos da 
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, adotando a ratio decidendi exposta pela Excelsa Corte, 
no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou, por arrastamento, a 
inconstitucionalidade do artigo 39 da Lei da Lei 8.177/91 (DJE 14/08/2015).

O acórdão proferido na arguição de inconstitucionalidade foi assim 
ementado:

“ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO 
‘EQUIVALENTES À TRD’ CONTIDA NO ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91. 
RATIO DECIDENDI DEFINIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO, POR ATRAÇÃO, 
CONSEQUÊNCIA, DECORRENTE OU REVERBERAÇÃO NORMATIVA. 
INTERPETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS AUTORIZADA PELA INTEGRAÇÃO ANALÓGICA PREVISTA NO 
ARTIGO 896-C,M § 17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA LEI Nº 13.015/2014. 
RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO. Na decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4425, foi 
declarada inconstitucional a expressão ‘índice oficial da remuneração 
básica da caderneta de poupança’, constante do § 12 do artigo 100 da 
Constituição Federal. Mais recentemente e na mesma linha, desta feita 
por meio da decisão proferida nos autos da Ação Cautelar n° 3764 MC/
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DF, em 24/03/2015, o entendimento foi reafirmado pela Suprema Corte, 
e fulminou a aplicação da TR como índice de correção monetária. A ratio 
decidendi desses julgamentos pode ser assim resumida: a atualização 
monetária incidente sobre obrigações expressas em pecúnia constitui 
direito subjetivo do credor e deve refletir a exata recomposição do 
poder aquisitivo decorrente da inflação do período em que apurado, 
sob pena de violar o direito fundamental de propriedade, protegido no 
artigo 5°, XXII, a coisa julgada (artigo 5°, XXXVI), a isonomia (artigo 5º, 
caput), o princípio da separação dos Poderes (artigo 2°) e o postulado 
da proporcionalidade, além da eficácia e efetividade do título judicial, a 
vedação ao enriquecimento ilícito do devedor. Diante desse panorama, 
inevitável reconhecer que a expressão ‘equivalentes à TRD’, contida no 
artigo 39 da Lei n° 8.177/91, também é inconstitucional, pois impede que 
se restabeleça o direito à recomposição integral do crédito reconhecido 
pela sentença transitada em julgado. O reparo, portanto, dessa iníqua 
situação se impõe e com urgência, na medida em que, ao permanecer 
essa regra, a cada dia o trabalhador amargará perdas crescentes 
resultantes da utilização de índice de atualização monetária do seu 
crédito que não reflete a variação da taxa inflacionária. A solução para 
a questão emana do próprio Supremo Tribunal Federal e recai sobre a 
declaração de Inconstitucionalidade por Arrastamento (ou por Atração, 
Consequência, Decorrente, Reverberação Normativa), caracterizada 
quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma 
impugnada se estende aos dispositivos normativos que apresentam 
com ela relação de conexão ou de interdependência. A técnica já foi 
utilizada pela Corte Maior, em inúmeros casos e, especificamente na 
discussão em exame, em relação à regra contida no art. 1°-F da Lei n° 
9.494/97, a partir do reconhecimento de que os fundamentos da ratio 
decidendi principal também se encontravam presentes para proclamar 
o mesmo ‘atentado constitucional’ em relação a este dispositivo que, 
na essência, continha o mesmo vício. A consequência da declaração da 
inconstitucionalidade pretendida poderá acarretar, por sua vez, novo 
debate jurídico, consistente em definir o índice a ser aplicável e, também, 
o efeito repristinatório de distintas normas jurídicas, considerando 
haverem sido diversas as leis que, ao longo da história, regularam 
o tema. Porém, a simples declaração de que as normas anteriores 
seriam restabelecidas, de pronto, com a retirada do mundo jurídico 
da lei inconstitucional, ainda que possível, não permitiria encontrar a 
solução, diante da extinção da unidade de referência de cuja variação 
do valor nominal se obtinha a definição do fator de reajuste, além de, 
de igual modo, haver sido assegurado no comando do STF a indicação 
do índice que reflete a variação plena da inflação. Nessa mesma linha 
de argumentação e como solução que atenda à vontade do legislador e 
evite a caracterização do ‘vazio normativo’, pode ser adotada a técnica 
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de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente do 
dispositivo impugnado, que mantém o direito à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas. Pretende-se, pois, expungir do texto legal 
a expressão que atenta contra a Constituição e, uma vez mantida a 
regra que define direito à atualização monetária (o restante do artigo 
39), interpretá-la em consonância com as diretrizes fixadas na Carta, 
para assegurar o direito à incidência do índice que reflita a variação 
integral da ‘corrosão inflacionária’, dentre os diversos existentes (IPC, 
IGP, IGP-M, ICV, INPC e IPCA, por exemplo), acolhendo-se o IPCA-E, tal 
como definido pela Corte Maior. Mas isso também não basta. Definido o 
novo índice de correção, consentâneo com os princípios constitucionais 
que levaram à declaração de inconstitucionalidade do parâmetro 
anterior, ainda será necessária a modulação dos efeitos dessa decisão, 
autorizada esta Corte por integração analógica do artigo 896-C, § 17, da 
CLT, introduzido pela Lei nº 13.015/2014, a fim de que se preservem as 
situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais em virtude dos quais foi adimplida a obrigação, 
sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito, 
resguardado desde o artigo 5º, XXXVI, da Constituição, até o artigo 6º da 
Lei de Introdução ao Direito Brasileiro - LIDB. Em conclusão: declara-se 
a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão ‘equivalentes à 
TRD’, contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; adota-se a técnica 
de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente 
do dispositivo impugnado, a preservar o direito à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas; define-se a variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 
utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas 
na Justiça do Trabalho; e atribui-se efeito modulatório à decisão, que 
deverá prevalecer a partir de 30 de junho de 2009 (data de vigência 
da Lei nº 11.960/2009, que acresceu o artigo 1º-F à Lei nº 9.494/1997, 
declarado inconstitucional pelo STF, com o registro de que essa data 
corresponde à adotada no Ato de 16/04/2015, da Presidência deste 
Tribunal, que alterou o ATO.TST.GDGSET.GP.Nº 188, de 22/4/2010, 
publicado no BI nº 16, de 23/4/2010, que estabelece critérios para o 
reconhecimento administrativo, apuração de valores e pagamento de 
dívidas de exercícios anteriores - passivos - a magistrados e servidores 
do Tribunal Superior do Trabalho), observada, porém, a preservação das 
situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais em virtude dos quais foi adimplida a obrigação, 
em respeito à proteção ao ato jurídico perfeito, também protegido 
constitucionalmente (art. 5º, XXXVI).” (TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, 
Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, Tribunal Pleno, DEJT de 
14/8/2015)

Na decisão proferida na referida arguição de inconstitucionalidade, o 
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Plenário do Tribunal Superior do Trabalho estabeleceu a correção monetária dos 
débitos trabalhistas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, 
depois de 30/6/2009 (data de vigência da Lei nº 11.960/2009, que acresceu o artigo 
1º-F à Lei nº 9.494/1997, declarado inconstitucional pelo Supremo), e não mais a TRD 
– Taxa Referencial Diária.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em 14/10/2015, por meio de 
decisão monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli, nos autos da Reclamação n° 
22.012, deferiu liminar para suspender os efeitos da decisão proferida por esta Corte 
na Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, pois 
o Tribunal Superior do Trabalho não poderia ter declarado a inconstitucionalidade 
da expressão “equivalentes à TRD” (caput do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991), por 
arrastamento.

Segundo o Exmo. Ministro Relator, “as ADI nos 4.357/DF e 4.425/DF tiveram 
como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº 62/09, 
a qual foi parcialmente declarada inconstitucional por esta Suprema Corte, tendo 
o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração de 
inconstitucionalidade ‘por arrastamento’ do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, ao ‘ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição 
do crédito em precatório e o efetivo pagamento’ (RE nº 870.947/SE, DJe de 27/4/15), 
não alcançando o objeto da decisão do TST impugnada nesta reclamação – expressão 
’equivalentes à TRD’ contida no caput do art. 39 da Lei 8.177/91”.

Por outro lado, o Tribunal Pleno desta Corte, ao julgar os embargos de 
declaração interpostos na Arguição de Inconstitucionalidade TST-ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, decidiu atribuir “efeito modificativo para, no que toca aos efeitos 
produzidos pela decisão que acolheu a inconstitucionalidade, fixá-los a partir de 25 de 
março de 2015, coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal” 
(DEJT 30/6/2017).

Em sessão realizada em 5/12/2017, a Segunda Turma da Suprema Corte 
julgou improcedente a Reclamação nº 22.012 (revogada a liminar anteriormente 
concedida), em acórdão da lavra do Exmo. Ministro Ricardo Lewandowski (Redator), 
assim ementado:

“RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS. TR. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE OS 
FUNDAMENTOS DO ATO RECLAMADO E O QUE FOI EFETIVAMENTE 
DECIDIDO NAS ADIS 4.357/DF E 4.425/DF. NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO. ATUAÇÃO DO TST DENTRO DO LIMITE CONSTITUCIONAL 
QUE LHE É ATRIBUÍDO. RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE. 
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I – A decisão reclamada afastou a aplicação da TR como índice de correção 
monetária nos débitos trabalhistas, determinando a utilização do IPCA 
em seu lugar, questão que não foi objeto de deliberação desta Suprema 
Corte no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/
DF e 4.425/DF, não possuindo, portanto, a aderência estrita com os 
arestos tidos por desrespeitados. 
II - Apesar da ausência de identidade material entre os fundamentos 
do ato reclamado e o que foi efetivamente decidido na ação direta 
de inconstitucionalidade apontada como paradigma, o decisum ora 
impugnado está em consonância com a ratio decidendi da orientação 
jurisprudencial desta Suprema Corte. 
III – Reclamação improcedente” (DJE 27/02/2018).

Cumpre mencionar que o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE-
870.947 (Tema nº 810 do Ementário de Repercussão Geral), reconheceu que “O direito 
fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização 
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Cabe registrar os fundamentos expendidos na ementa do acórdão proferido 
nos autos do RE-870.947 – Tema nº 810 do Ementário de Repercussão Geral, in verbis:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO 
DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA 
COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO 
MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO 
ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART. 
5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no 
seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina 
os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, 
é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
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jurídicotributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de 
relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 
2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna 
o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta 
de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a 
que se destina. 
3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo 
da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. 
É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor 
na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A 
inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível 
de preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e 
nominal (cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 
94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia . São Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. 
São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29).
4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos 
conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de 
capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção monetária 
devem consubstanciar autênticos índices de preços. 
5. Recurso extraordinário parcialmente provido” (DJE 20/11/2017).

Assim, foi dado parcial provimento ao recurso extraordinário interposto pelo 
INSS “para manter a concessão de benefício de prestação continuada (Lei nº 8.742/93, 
art. 20) ao ora recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E desde a 
data fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios segundo a remuneração da 
caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.994/97 (redação pela Lei nº 
11.960/06)”.

Cabe citar, ainda, que, nos autos da ADI nº 5.348, ajuizada pela Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil, foi arguida a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da 
Lei nº 9.494/1997. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em acórdão relatado pela Exma. 
Ministra Cármen Lúcia, assim como decidiu nos autos do RE-870.947 (repercussão 
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geral), “jugou procedente o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade 
do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, alterado pela Leo (sic) nº 11.960/2009, na parte que 
estabelece a aplicação dos índices da Fazenda Pública” (DJE 28/11/2019), conforme 
fundamentos expendidos na ementa a seguir transcrita:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997, ALTERADO PELA LEI N. 11.960/2009. ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
1. Este Supremo Tribunal declarou inconstitucional o índice de 
remuneração da caderneta de poupança como critério de correção 
monetária em condenações judiciais da Fazenda Pública ao decidir o 
Recurso Extraordinário n. 870.947, com repercussão geral (Tema 810). 
2. Assentou-se que a norma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, pela 
qual se estabelece a aplicação dos índices oficiais de remuneração da 
caderneta de poupança para atualização monetária nas condenações 
da Fazenda Pública, configura restrição desproporcional ao direito 
fundamental de propriedade.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (DJE 
28/11/2019).

Constata-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade da correção monetária dos débitos da Fazenda Pública no 
período anterior à expedição do precatório (RE-870.947 – Tema nº 810 da Tabela de 
Repercussão Geral e ADI nº 5.348), e entre a expedição do precatório e o pagamento 
(ADIs nos 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425), pelo “índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança”. Aquela Corte entendeu que a correção monetária nos 
moldes expostos afrontou o “direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII)”.

Em relação aos débitos judiciais trabalhistas, utilizava-se a correção 
monetária pela TR, aplicando-se analogicamente o artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991, 
que trata de juros, in verbis:

“Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não 
satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias assim definidas em 
lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula 
contratual sofrerão juros de mora equivalentes à TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o 
seu efetivo pagamento”.
§ 1º Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela Justiça do 
Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em reclamatória trabalhista, 
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quando não cumpridos nas condições homologadas ou constantes do 
termo de conciliação, serão acrescidos, nos juros de mora previstos 
no caput, juros de um por cento ao mês, contados do ajuizamento da 
reclamatória e aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na 
sentença ou no termo de conciliação”.

Esta Corte, em face da declaração de inconstitucionalidade do citado 
dispositivo nos autos da ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e da improcedência da 
Reclamação nº 22.012, na qual havia sido concedida liminar para suspender os efeitos 
daquela decisão, passou a determinar a correção monetária pelo IPCA-E a partir de 
25/3/2015.

Contudo, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que inseriu o § 7º do 
artigo 879 da CLT, veio estabelecer a atualização monetária dos créditos trabalhistas 
pela Taxa Referencial – TR, nos seguintes termos:

  “Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, 
previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por 
arbitramento ou por artigos.
(...)
§ 7º A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será 
feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, 
conforme a Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)”.

A correção monetária pela TR, prevista nos dispositivos transcritos, foi 
questionada nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade nos 58 e 59, ajuizadas pela 
Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF e pela Confederação Nacional 
Informação e Comunicação Audiovisual e Outro, respectivamente, e nas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade nos 5.867 e 6.021, ambas, pela Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA. 

Aos autos da ADI-5.867, por prevenção, foram apensadas as outras ações, 
todas sob a relatoria do Exmo. Ministro Gilmar Mendes, que, em 27/6/2020, nos autos 
da ADC-58, deferiu liminar para determinar “a suspensão do julgamento de todos os 
processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho que envolvam a aplicação dos 
arts. 879, § 7º e 899, § 4º, da CLT, com redação dada pela Lei nº 13.467/2017, e o art. 
39, caput e § 1º, da Lei nº 8.177/91” (DJE 1º/7/2020).

Na sessão realizada em 18/12/2020, a Suprema Corte finalizou o julgamento 
das ADCs nos 58 e 59 e das ADIs nos 5.867 e 6.021, cujos acórdãos (publicados no DJE de 
7/4/2021) foram assim ementados:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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“DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. AÇÕES 
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE 
CONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICES DE CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS 
RECURSAIS E DOS DÉBITOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
ART. 879, §7º, E ART. 899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 13. 467, DE 2017. ART. 39, CAPUT E §1º, DA LEI 8.177 DE 1991. 
POLÍTICA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TABELAMENTO DE JUROS. 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO POLÍTICA 
DE DESINDEXAÇÃO DA ECONOMIA. TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. 
APELO AO LEGISLADOR. AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE 
E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE JULGADAS 
PARCIALMENTE PROCEDENTES, PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO 
CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO ART. 879, §7º, E AO ART. 899, §4º, DA 
CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13.467, DE 2017. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS.
1. A exigência quanto à configuração de controvérsia judicial ou de 
controvérsia jurídica para conhecimento das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade (ADC) associa-se não só à ameaça ao princípio da 
presunção de constitucionalidade – esta independe de um número 
quantitativamente relevante de decisões de um e de outro lado –, mas 
também, e sobretudo, à invalidação prévia de uma decisão tomada por 
segmentos expressivos do modelo representativo. 
2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
decidindo que a TR seria insuficiente para a atualização monetária 
das dívidas do Poder Público, pois sua utilização violaria o direito 
de propriedade. Em relação aos débitos de natureza tributária, a 
quantificação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança foi reputada ofensiva à isonomia, pela 
discriminação em detrimento da parte processual privada (ADI 4.357, 
ADI 4.425, ADI 5.348 e RE 870.947-RG – tema 810). 
3. A indevida utilização do IPCA-E pela jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) tornou-se confusa ao ponto de se imaginar 
que, diante da inaplicabilidade da TR, o uso daquele índice seria a 
única consequência possível. A solução da Corte Superior Trabalhista, 
todavia, lastreia-se em uma indevida equiparação da natureza do 
crédito trabalhista com o crédito assumido em face da Fazenda Pública, 
o qual está submetido a regime jurídico próprio da Lei 9.494/1997, com 
as alterações promovidas pela Lei 11.960/2009. 
4. A aplicação da TR na Justiça do Trabalho demanda análise específica, a 
partir das normas em vigor para a relação trabalhista. A partir da análise 
das repercussões econômicas da aplicação da lei, verifica-se que a TR se 
mostra inadequada, pelo menos no contexto da Consolidação das Leis 
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Trabalhistas (CLT), como índice de atualização dos débitos trabalhistas. 
5. Confere-se interpretação conforme à Constituição ao art. 879, §7º, 
e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, de 2017, 
definindo-se que, até que sobrevenha solução legislativa, deverão ser 
aplicados à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial 
e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 
Trabalho os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes 
para as hipóteses de condenações cíveis em geral (art. 406 do Código 
Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública que possui regramento 
específico (art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009), com a exegese conferida por esta Corte na ADI 4.357, ADI 
4.425, ADI 5.348 e no RE 870.947-RG (tema 810). 
6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento 
das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E 
acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de 
janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), 
em razão da extinção da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, 
§ 3º, da MP 1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros 
legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). 
7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve 
ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios 
dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, 
§ 4º, da Lei 9.250/95; 61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A 
incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não 
pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização 
monetária, cumulação que representaria bis in idem. 
8. A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação do novo 
entendimento, fixam-se os seguintes marcos para modulação dos 
efeitos da decisão: ( i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer 
rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E 
ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma 
extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas 
as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os 
juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam 
sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, 
de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob 
pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial fundado em 
interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, 
ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC. 
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9. Os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, 
ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha 
consignado manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais).
10. Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade julgadas parcialmente procedentes” (ADC 58).

“Ações diretas de inconstitucionalidade e ações declaratórias de 
constitucionalidade. 2. Art. 879, §7º, e art. 899, §4º, da CLT, na redação 
dada pela Lei 13. 467, de 2017. Art. 39, caput e §1º, da Lei 8.177 de 
1991. 3. Constitucionalidade dos índices de correção dos depósitos 
recurais e dos débitos trabalhistas na justiça do trabalho. 4. Política de 
correção monetária e tabelamento de juros. Institucionalização da Taxa 
Referencial – TR como política de desindexação da economia. Combate 
histórico a processos inflacionários. Risco de constitucionalização de 
normas financeiras e do sistema monetário nacional. 5. TR como índice 
de correção monetária. Inconstitucionalidade. Precedentes do STF. 6. 
Apelo ao legislador. Aplicação, até que sobrevenha solução legislativa, 
dos mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
hipóteses de condenações cíveis em geral: IPCA-E na fase pré-judicial 
e SELIC a partir da citação. 7. Ações diretas de inconstitucionalidade 
e ações declaratórias de constitucionalidade julgadas parcialmente 
procedentes, para conferir interpretação conforme à Constituição ao 
art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, 
de 2017. 8. Modulação de efeitos” (ADC-59 e ADIs 5.867 e 6.021).

O Plenário da Suprema Corte acolheu parcialmente os embargos de 
declaração interpostos “pela AGU, tão somente para sanar o erro material constante 
da decisão de julgamento e do resumo do acórdão, de modo a estabelecer a incidência 
do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
SELIC (art. 406 do Código Civil), sem conferir efeitos infringentes, nos termos do voto 
do Relator” (DJE 9/12/2021).

Cabe destacar que, declarada a inconstitucionalidade da TR como índice de 
correção monetária dos créditos judiciais trabalhistas, o Supremo Tribunal Federal 
conferiu “interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, 
da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar que à 
atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que 
sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E 
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na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 
406 do Código Civil)”.

Desse modo, até que sobrevenha solução legislativa, devem ser aplicados 
aos débitos judiciais trabalhistas os mesmos índices de correção monetária e juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam: IPCA-E na fase pré-judicial 
e taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação (artigo 406 do Código Civil).

O Supremo Tribunal Federal, por maioria, modulou os efeitos da decisão, 
adotando os seguintes parâmetros:

“(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; 
(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de 
conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da 
taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e 
(iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão 
dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de 
atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os 
critérios legais)” 

Conforme a regra estabelecida no item “ii”, aos processos em curso (excluída 
a hipótese prevista no primeiro item), aplicam-se retroativamente, na fase pré-judicial, 
a correção monetária pelo IPCA-E e juros e, a partir do ajuizamento da ação, somente 
a SELIC.

Esclareceu a Suprema Corte que, “em relação à fase judicial, a atualização 
dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos 
tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da Lei 9.250/95; 
61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02)” e que “a incidência de juros moratórios 
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com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros 
índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem”.

O Supremo Tribunal Federal reputou válidos os pagamentos realizados em 
decorrência de sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao 
mês, nos termos do item “i”. Assim, vedada a dedução ou a compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior.

Por outro lado, estabeleceu a Suprema Corte, no item “iii”, que os feitos já 
transitados em julgado serão atingidos, desde que a decisão exequenda não tenha 
expressamente mencionado “índices de correção monetária e taxa de juros (omissão 
expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais)”.

Por oportuno, citam-se decisões a respeito da matéria proferidas por esta 
Turma e por outras desta Corte, consoante ementas a seguir transcritas:

“CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS E CRITÉRIO DE INCIDÊNCIA 
DE JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DO STF PROFERIDA NAS ADC´s 58 E 
59 E NAS ADI´s 5.867 E 6.021, COM EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA 
ERGA OMNES . APLICAÇÃO AOS PROCESSOS JUDICIAIS, COM 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. No julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão 
de 05.12.2017), pelo Supremo Tribunal Federal, prevaleceu o 
entendimento de que a adoção do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no 
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao 
julgamento do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 
4.347 e 4.425, que analisaram a emenda constitucional sobre 
precatórios. Assim, diante da pacificação da matéria no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho passou a 
adotar o entendimento de que, a partir de 25/03/2015, o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) deveria ser utilizado 
como fator de correção monetária dos débitos trabalhistas, conforme 
decidido pelo Tribunal Pleno nos autos do processo TST - ArgInc 479-
60.2011.5.04.0231. Não obstante, a questão atinente ao índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas ainda gerava 
controvérsias na comunidade jurídica. O debate se acirrou com o 
advento da Lei 13.467/2017 (Lei da Reforma Trabalhista), que incluiu o 
§ 7° ao artigo 879 da CLT e trouxe previsão expressa de utilização da TR 
como índice de correção monetária. Diante desse cenário, foram 
ajuizadas duas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs n°s 
58 e 59), pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro e pela 
Confederação Nacional da Tecnologia da Informação e Comunicação, 



205Revista Eletrônica do TRT-PR. Curitiba: TRT-9ª Região, V. 13  n.128 . Fev. 24

Decisões, Sentenças e Acórdãos

205

nas quais pretenderam a aplicação da Taxa Referencial - TR para a 
correção dos débitos trabalhistas e dos depósitos recursais, nos moldes 
estabelecidos pelos arts. 879, § 7°, da CLT; e 39 da Lei n° 8.177/91. Por 
outro lado, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (ANAMATRA) ajuizou duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs n°s 5867 e 6021), argumentando que as referidas normas 
implicavam ofensa ao direito de propriedade e à proteção do trabalho 
e do salário das pessoas humanas trabalhadoras. Em 27/6/2020, o 
Ministro Gilmar Mendes deferiu liminar em Medida Cautelar na ADC nº 
58/DF, na qual determinou a suspensão do julgamento de todos os 
processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho nos quais se 
discutisse tanto a aplicação dos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a 
redação dada pela Lei nº 13.467/2017, como do art. 39, caput e § 1º, da 
Lei 8.177/91. Poucos meses depois, na sessão plenária de 18 de 
dezembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal analisou, conjuntamente, 
o mérito das Ações Diretas de Constitucionalidade nºs 58 e 59 e das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 5.867 e 6.021 e decidiu, por 
maioria, na esteira do voto do Ministro Gilmar Mendes, Relator, conferir 
interpretação conforme a Constituição aos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, 
ambos da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017, e reconhecer que 
é inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial (TR) para a correção 
monetária de débitos trabalhistas e de depósitos recursais no âmbito 
da Justiça do Trabalho. Definiu ainda que, até que sobrevenha solução 
legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa 
SELIC. Esclareceu a Corte Suprema que, em relação à fase extrajudicial, 
ou seja, a que antecede o ajuizamento das ações trabalhistas, “deverá 
ser utilizado como indexador o IPCA-E acumulado no período de janeiro 
a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o 
IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE)”. E completou o julgado do Supremo 
Tribunal Federal, ainda se referindo à fase extrajudicial: “Além da 
indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei n. 8.177, 
de 1991)”. Com respeito à denominada “fase judicial”, dispôs o STF que 
“a atualização dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, 
considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos 
federais...” Agregou que a “incidência de juros moratórios com base na 
variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de 
outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria 
bis in idem”. A Suprema Corte, em modulação de efeitos, especificou 
que todos os pagamentos já realizados, a partir da aplicação da TR, do 
IPCA-E ou de qualquer outro índice, deverão ser reputados válidos, não 
ensejando qualquer rediscussão a respeito da matéria e dos valores, 
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nem se admitindo recálculo de quantias, compensação e/ou dedução 
na conta liquidanda. Decidiu, ainda, que devem ser mantidas as decisões 
acobertadas pelo manto da coisa julgada, nas quais foram adotados 
expressamente, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR ou o 
IPCA-E. Em relação aos processos em andamento que estejam 
sobrestados na fase de conhecimento, havendo ou não sentença, 
inclusive na fase recursal, deverá ser aplicada, de forma retroativa, a 
taxa SELIC (a qual, segundo o STF, engloba juros e correção monetária, 
como visto). A modulação também previu que a decisão tem efeito 
vinculante e valerá para todos os casos, atingindo os processos com 
decisão transitada em julgado nos quais não haja qualquer manifestação 
expressa sobre os índices de correção monetária e as taxas de juros. 
Sintetizando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, é 
possível concluir que: a) para os processos em curso, deverão ser 
aplicados, até que sobrevenha outra solução legislativa, na fase pré-
judicial, o IPCA-E, para a atualização monetária, a par dos juros de mora 
(art. 39, caput , da Lei n. 8.177, de 1991). Porém, na fase judicial, a partir 
da citação, deverá ser aplicada a taxa SELIC para a atualização dos 
créditos decorrentes de condenação judicial, bem como dos depósitos 
recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho, não cabendo se 
aplicar, nesta fase, os juros de mora; b) em relação aos débitos 
trabalhistas judiciais ou extrajudiciais que já tenham sido quitados até 
a data do referido julgado (18/12/2020), no todo ou em parte, deverão 
ser mantidos os critérios de correção monetária e juros de mora 
adotados à época do pagamento, não sendo admitidos o reexame da 
matéria e a adoção de compensação e/ou dedução do montante já 
quitado; c) quanto aos processos que se encontram na fase de execução 
de sentença, há que se verificar o alcance da coisa julgada: se houver, 
na decisão judicial transitada em julgado, manifestação expressa 
quanto aos índices de correção monetária (IPCA-E ou TR) e taxa de juros, 
seja na fundamentação ou no dispositivo, deverão ser aplicados os 
referidos critérios. Entretanto, caso não haja, no título executivo, 
manifestação expressa a respeito ou haja “simples consideração de 
seguir os critérios legais”, aplica-se a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou seja, incidência do IPCA-E até a data do início da 
fase judicial, com os juros legais, e desde então, na fase judicial, com a 
incidência apenas da taxa SELIC. Na hipótese em análise, o Tribunal 
Regional deu provimento ao apelo Reclamante para determinar a 
utilização do IPCA-E a partir de 25.03.2015 e a TR no período anterior, 
como índices de atualização monetária. A decisão regional, 
portanto, se encontra em dissonância com a tese vinculante fixada 
pela Suprema Corte, impondo-se o conhecimento e provimento 
parcial do recurso de revista, no aspecto, para determinar a 
incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
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incidência da taxa SELIC. Fica ressalvado o entendimento deste 
Relator. Conforme exposto, em vista da modulação efetivada pelo STF, 
são reputados válidos e não ensejarão qualquer discussão todos os 
pagamentos realizados no tempo e modo oportunos, não podendo 
haver compensação ou dedução em cálculo liquidando subsequente. 
Recurso de revista conhecido e parcialmente provido” (RR-1319-
41.2015.5.06.0145, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, DEJT 18/02/2022 – destacou-se).

“AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS. DECISÃO DO STF. 1. A Corte Regional manteve 
a aplicação da TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 25/03/2015, 
como índices de correção monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. 
2. Com a edição da Lei 13.467/2017, que instituiu a reforma trabalhista, 
foi incluído o § 7º ao art. 879 da CLT, que elegeu a TR como índice de 
correção monetária. A inconstitucionalidade do referido dispositivo foi 
questionada pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho - ANAMATRA, por meio das ADI’ s 5.867 e 6.021, sob o argumento 
de que a referida norma viola o direito de propriedade e a proteção 
do trabalho e do trabalhador. Por outro lado, o referido dispositivo 
também foi alvo das ADC’ s 58 e 59, em que se buscou a declaração da 
sua constitucionalidade. 3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento das mencionadas ações constitucionais, todas da Relatoria 
do Ministro Gilmar Mendes, DEJT 7/4/2021, decidiu, por maioria, julgá-
las parcialmente procedentes, para conferir interpretação, conforme 
a Constituição, ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, ambos da CLT, 
na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, “no sentido de considerar 
que à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e 
à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 
Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, 
os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigentes 
para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa 
SELIC (art. 406 do Código Civil).”. Observe-se que, em relação à fase 
judicial, a Corte Suprema foi enfática no sentido de que a aplicação da 
taxa Selic não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices 
de atualização monetária, sob pena de bis in idem. Ainda por maioria, 
o Tribunal modulou os efeitos da decisão, ao entendimento de que: 
(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
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como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 
Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-ão aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais). 4. No presente caso, a decisão que 
manteve a aplicação da TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 
25/03/2015, como índices de correção monetária aplicáveis aos 
débitos trabalhistas transitou em julgado, o que atrai o item (i) 
da modulação realizada pelo e. STF, segundo o qual “devem ser 
mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, 
a TR (ou o IPCA-E)”. Logo, deve ser mantida a decisão agravada. Agravo 
conhecido e desprovido” (Ag-AIRR-10731-38.2018.5.03.0027, 3ª Turma, 
Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022 – 
destacou-se).

“AGRAVO DO BANCO DO BRASIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
DE REVISTA. EXECUÇÃO. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. FIXAÇÃO 
EXPRESSA DO CRITÉRIO EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO NOS 
PRESENTES AUTOS. COISA JULGADA A SER RESPEITADA CONFORME 
GARANTIDO NA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. 
O Supremo Tribunal Federal, na decisão dos ADCs n. 58 e 59 e das ADIs 
n. 5 . 857 e 6 . 021, decidiu pela inconstitucionalidade da aplicação da 
TR para a correção monetária dos débitos trabalhistas, definindo que, 
enquanto o Poder Legislativo não deliberar sobre a questão, devem 
ser aplicados os mesmos índices para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir da ajuizamento da ação, pela taxa Selic. A decisão do 
STF tem efeito vinculante e atinge os processos com decisão definitiva 
em que não haja nenhuma manifestação expressa sobre os índices 
de correção monetária e as taxas de juros, mas ressaltou que “devem 
ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, 
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a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês”. No caso dos 
autos, o processo se encontra em fase de execução e já existe 
decisão definitiva transitada em julgado definindo expressamente 
o índice de atualização dos créditos trabalhistas a ser adotado na 
espécie, qual seja , a TR (FACDT) até 25.03.2015 e o IPCA-E a partir 
de 26.03.2015 (fl. 1.412 dos autos eletrônicos). Assim, considerando 
os parâmetros estabelecidos pela Suprema Corte, o acórdão regional 
se encontra adequado à coisa julgada. Agravo não provido” (Ag-
AIRR-792-51.2010.5.04.0006, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 18/02/2022 – destacou-se).

“RECURSO DE REVISTA DO RÉU. LEI Nº 13.467/2017. DÉBITOS 
TRABALHISTAS. JULGAMENTO CONJUNTO DA ADC Nº 58, ADC Nº 59, ADI 
Nº 5.867 E ADI Nº 6.021. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DA 
TR. LACUNA JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO 
AO ARTIGO 879, § 7º, DA CLT. INCIDÊNCIA DO IPCA-E NA FASE PRÉ-
JUDICIAL. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC A PARTIR DA CITAÇÃO. UTILIZAÇÃO 
DO CRITÉRIO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CONDENAÇÕES 
CÍVEIS EM GERAL. ARTIGO 406 DO CÓDIGO CIVIL. CRITÉRIO ÚNICO 
DE ATUALIZAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONSTATADA. No 
julgamento conjunto da ACD nº 58, ADC nº 59, ADI nº 5.867 e ADI nº 6.021, 
o Supremo Tribunal Federal (Plenário, 18.12.2020 - Sessão realizada por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF) firmou que à atualização 
dos créditos decorrentes de condenação judicial na Justiça do Trabalho 
“ deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os 
mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
hipóteses de condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência 
do ICPA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 
taxa SELIC (art. 406 do Código Civil)”. Nessa oportunidade, decidiu-se, 
também, quanto à modulação dos efeitos da decisão, nos seguintes 
termos: “(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão 
(na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) 
todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou 
judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, 
assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas 
em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou 
no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 
recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de 
título judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do 
STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC).” Em observância 
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ao decidido no referido julgamento, merece reforma o acórdão regional. 
Ressalva de posicionamento do Relator. Recurso de revista conhecido 
e parcialmente provido” (RR-1836-79.2015.5.09.0010, 7ª Turma, Relator 
Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 12/03/2021).

“ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO DO STF. 
ADC 58 E 59 E ADIS 5.857 E 6.021. In casu, o comando da decisão 
exequenda é expresso ao determinar a incidência do IPCA-E como 
índice de correção monetária, bem como a incidência de juros 
de mora de 1% ao mês, a partir do ajuizamento da ação. Dessa 
forma, como a sentença exequenda é expressa quanto ao índice de 
correção monetária e juros de mora e transitou em julgado em data 
anterior à decisão do STF, impõe-se respeitar a força da coisa julgada 
produzida neste presente feito, segundo os critérios de modulação 
fixados pelo próprio STF (item I), no sentido de que prevalecem as 
decisões transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua 
fundamentação ou no dispositivo, a TR ou o IPCA-E e os juros de mora 
de 1% ao mês. Agravo de instrumento não provido. (...)” (AIRR-10604-
92.2015.5.15.0085, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de 
Carvalho, DEJT 10/12/2021 – destacou-se).

“RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE manifestação 
expressa, NA FASE DE CONHECIMENTO, quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. 
TRD (FACDT) até 25 de março de 2015 e IPCA-E a partir de 26 de março 
de 2015. DECISÃO CONTRÁRIA AO JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF 
NAS ADCS 58 E 59 E ADIS 5867 E 6021”. ADEQUAÇÃO AO PRECEDENTE 
VINCULANTE DA SUPREMA CORTE. “1. Diante da omissão da decisão 
transitada em julgado na fase de conhecimento, efetuou-se a conta de 
liquidação adotando-se a TR até 25/03/2015 e o IPCA-E a partir dessa data, 
critérios mantidos na sentença proferida ao julgamento dos embargos 
à execução e no acórdão exarado pelo Tribunal Regional. 2. Em sessão 
do dia 18/12/2020, contudo, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 
maioria, pela procedência parcial das ADCs 58 e 59 e ADIs 6021 e 5867, 
conferindo interpretação conforme à Constituição aos artigos 879, § 7º, 
e 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido 
de considerar que à atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na 
Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes 
para as condenações cíveis em geral, (art. 406 do Código Civil) e, em 
relação à fase extrajudicial, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E, 
além de aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). A 
decisão teve seus efeitos modulados, de modo que restou estabelecido: 
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(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 
Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais)”. 3. A Corte Regional, quanto aos critérios 
de atualização monetária dos créditos trabalhistas deferidos, adotou 
entendimento que não se harmoniza com tese vinculante fixada pela 
Suprema Corte, máxime porque fixada a modulação de efeito no sentido 
de que: “dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros”. 4. Logo, impõe-se a adequação do acórdão 
recorrido à tese de caráter vinculante fixada pela Suprema Corte, 
para determinar que o crédito trabalhista deferido na presente ação 
seja atualizado pelo IPCA-E mais juros de mora, na fase pré-judicial, e, 
a partir da citação, pela taxa SELIC (juros e correção monetária - art. 
406 do Código Civil). Recurso de revista conhecido e provido” (RR-5-
70.2019.5.04.0761, 1ª Turma, Redator Ministro Amaury Rodrigues Pinto 
Junior, DEJT 18/10/2021).

“RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. 
ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE 
JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA 
DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. TRANSCENDÊNCIA. 
Considerando a possibilidade de a decisão recorrida contrariar 
entendimento consubstanciado na jurisprudência do STF, dotado de 
efeito vinculante e eficácia erga omnes, resultante do julgamento da 
ADC 58, verifica-se a transcendência política, nos termos do artigo 896-
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A, § 1º, II, da CLT. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA 
PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO 
VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. PROVIMENTO. A controvérsia 
dos autos centra-se em definir o índice de correção monetária a ser 
aplicado na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. A matéria 
foi recentemente dirimida pelo e. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento da ADC 58, na sessão plenária do dia 18.12.2020. 
Na ocasião, ao conferir interpretação conforme à Constituição Federal 
aos artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 
nº 13.467/2017, a Suprema Corte decidiu que a TR (Taxa Referencial) 
não reflete o poder aquisitivo da moeda, razão pela qual, até sobrevir 
solução legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, 
a saber: na fase pré-judicial, devem incidir o IPCA-E e os juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período 
compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 
pagamento) e, a partir da citação, a taxa SELIC, que já contempla tanto 
a correção monetária, como os juros de mora. Na mesma assentada, o 
e. STF, por maioria, modulou os efeitos jurídicos da decisão proferida, 
distinguindo as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas 
já pagos, de forma judicial ou extrajudicial, devem ser mantidos os 
critérios que foram utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro índice), 
acrescidos dos juros de mora de 1% ao mês; b) para os processos com 
sentença já transitada em julgado, igualmente devem ser mantidos 
os critérios adotados na fundamentação ou em sua parte dispositiva 
(TR ou IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os processos em 
curso, com andamento sobrestado na fase de conhecimento, com ou 
sem sentença proferida, inclusive na fase recursal, deve-se aplicar, de 
forma retroativa, a taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os 
feitos já transitados em julgado, que sejam omissos quanto aos índices 
de correção monetária e à taxa de juros, aplica-se a decisão vinculante 
proferida pelo STF, ou seja, adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a 
correção monetária, como os juros de mora. Oportuno salientar, ainda, 
que referida decisão, por ter sido proferida em ação declaratória de 
constitucionalidade e, portanto, no exercício do controle concentrado 
de constitucionalidade, reveste-se de efeito vinculante e eficácia erga 
omnes, de forma que todos os demais órgãos do Poder Judiciário, bem 
como a Administração Pública, em todas as suas esferas, ficam a ela 
vinculados, devendo, pois, nos casos submetidos à sua apreciação, 
proceder à estrita aplicação da tese jurídica nela fixada, até mesmo 
para a preservação dos princípios da segurança jurídica, da isonomia e 
da efetividade da tutela jurisdicional. Por essa razão é que esta egrégia 
Quarta Turma vem entendendo que, atendidos os pressupostos 
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extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, a análise dos 
pressupostos intrínsecos deve ser sempre mitigada em benefício 
da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas pelo e. STF. No 
caso dos autos, ao examinar a presente questão, o Tribunal Regional 
manteve a aplicabilidade da TRD até 24.03.2015 e do IPCA-E a 
partir de 25.03.2015 para atualização dos créditos trabalhistas 
da autora. Referida decisão, como se vê, contraria a tese fixada pela 
Suprema Corte no tocante aos critérios de correção monetária a serem 
aplicados na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. Recurso de 
revista conhecido e provido” (RR-100622-46.2018.5.01.0053, 4ª Turma, 
Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022 – 
destacou-se).

Na hipótese sub judice, foi determinada, na decisão recorrida, a atualização 
monetária pela TR até 25/03/2015 e pelo IPCA-E no período posterior, entendimento 
em desconformidade com os critérios estabelecidos pela Suprema Corte. 

O Regional, ao determinar a incidência da correção monetária pelo índice TR 
e IPCA-E, decidiu em desconformidade com a tese vinculante firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, afrontando o artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, por violação 
do artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91, para determinar o julgamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu 
julgamento, nos termos dos artigos 935 do CPC e 122 do RITST.

RECURSO DE REVISTA

CONHECIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. 
ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO TRABALHISTA. DECISÃO PROFERIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DAS AÇÕES DECLARATÓRIAS 
DE CONSTITUCIONALIDADE NOS 58 E 59 E NAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NOS 5.867 E 6.021. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 39, § 1º, DA LEI Nº 8.177/1991 E 879, § 7º, DA 
CLT (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.467/2017), QUE ESTABELECIAM A CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELA TR. MODULAÇÃO DOS EFEITOS: ATUALIZAÇÃO PELOS MESMOS 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS VIGENTES PARA AS CONDENAÇÕES 
CÍVEIS EM GERAL. NA FASE PRÉ-JUDICIAL, INCIDÊNCIA DE IPCA-E E JUROS DE MORA 
E, A PARTIR DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SOMENTE DA TAXA SELIC 

I - CONHECIMENTO
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O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região deu parcial provimento ao 
recurso ordinário do reclamante com os seguintes fundamentos:

Recurso do autor
Correção monetária
Se insurge o autor contra a aplicação da TRD como índice de correção 
monetária.
Parcial razão lhe assiste.
O STF, no julgamento das ADI’s 4357 e 4425, em relação a questão 
da atualização monetária dos precatórios, considerou válido o índice 
básico da caderneta de poupança (TR) até 25 de março de 2015, 
estabelecendo, todavia, depois da referida data, a sua substituição pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
Em decorrência de tal posicionamento, o E. TST resolveu: a) declarar 
a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão ‘equivalente à 
TRD’, contida no ‘caput’ do artigo 39 da Lei nº 8.177/91; b) adotar a técnica 
de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente 
do dispositivo impugnado, a preservar o direito à atualização monetária 
dos débitos trabalhistas; c) definir a variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 
utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na 
Justiça do Trabalho. O E. TST, ainda, na mesma r. decisão, determinou a 
expedição de ofício ao Exmo. Ministro Presidente do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho requerendo a retificação da tabela de atualização 
monetária da Justiça do Trabalho (tabela única).
Em 05 de dezembro de 2017, em decisão definitiva, o E. STF julgou 
improcedente o pedido formulado na Reclamação (RCL) 22.012, que 
determinava a suspensão dos efeitos da decisão proferida na Arguição 
de Inconstitucionalidade 0000479-60.2011.5.04.0231, bem como da 
tabela única edita pelo CSJT.
Desse modo, necessária a modulação dos efeitos da decisão do E. STF 
para fins de correção monetária incidente sobre débitos trabalhistas. 
Para tanto, deve ser mantida a aplicação do índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança (TRD) para os débitos trabalhistas 
devidos até o dia 25 de março de 2015. Contudo, a partir do dia 26 de 
março de 2015, a correção deve ser realizada pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
No caso vertente, o autor foi dispensado em 31/03/2015, portanto, 
deve-se aplicar a citada modulação.
Por tais razões, dou provimento parcial ao recurso do trabalhador para 
determinar a aplicação do IPCA como índice de correção monetária a 
partir de 26/03/2015 (págs. 563-564).



215Revista Eletrônica do TRT-PR. Curitiba: TRT-9ª Região, V. 13  n.128 . Fev. 24

Decisões, Sentenças e Acórdãos

215

Quando da oposição dos embargos de declaração do banco reclamado, 
assim se manifestou o Regional:

Melhor sorte não socorre ao Banco Bradesco, pois, ao tempo da 
publicação do v. Acórdão embargado, mencionada decisão proferida 
pelo E. TST ainda não havia sido publicada.
Além disso, a r. decisão ainda não transitou em julgado.
Portanto, deve ser mantido o entendimento jurisprudencial anterior, 
adotado no v. Acórdão embargado, a fim de garantir segurança jurídica 
aos jurisdicionados.
Por último, cumpre destacar, que os embargos de declaração ora 
examinados não servem ao propósito de prequestionamento, em vista 
dos fundamentos adotados no Acórdão, inclusive já destacados, e em 
face do teor das Orientações Jurisprudenciais nº 118 e nº 256, ambas da 
SDI-1 do E. TST.
Diante do exposto, decido conhecer dos embargos de declaração 
de THIAGO ZAGO DA MATTA e de BANCO BRADESCO S.A. e NÃO OS 
ACOLHER, tudo nos termos da fundamentação (págs. 604-605).

Discute-se qual o índice de correção monetária incidente sobre o crédito 
trabalhista decorrente de decisão judicial. 

Porém, antes de adentrar na atualização do crédito judicial trabalhista, 
constante do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991 e do § 7º do artigo 879 da CLT, acrescentado 
pela Lei nº 13.467/2017, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal apreciou a 
constitucionalidade da correção monetária incidente nos débitos da Fazenda Pública 
(período a partir da expedição do precatório) pelo “índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança”, prevista no § 12 do artigo 100, da Constituição 
Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 62/2009.

Na análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 4.357, 4.372, 4.400 
e 4.425, a Suprema Corte reconheceu a inconstitucionalidade da expressão inserta 
no citado parágrafo, por entender que “o direito fundamental de propriedade (CF, 
art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos 
fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração 
da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente 
incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão” (acórdãos 
publicados em DJE 26/9/2014).

Na ocasião, o Plenário do Supremo Tribunal Federal também declarou 
inconstitucional, por arrastamento, o artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, o qual deu a 
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redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a mesma redação do dispositivo 
constitucional.

Na sequência, o Tribunal Superior do Trabalho, nos autos da 
ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, adotando a ratio decidendi exposta pela Excelsa Corte, 
no julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou, por arrastamento, a 
inconstitucionalidade do artigo 39 da Lei da Lei 8.177/91 (DJE 14/08/2015).

O acórdão proferido na arguição de inconstitucionalidade foi assim 
ementado:

“ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO 
‘EQUIVALENTES À TRD’ CONTIDA NO ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91. 
RATIO DECIDENDI DEFINIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO, POR ATRAÇÃO, 
CONSEQUÊNCIA, DECORRENTE OU REVERBERAÇÃO NORMATIVA. 
INTERPETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS AUTORIZADA PELA INTEGRAÇÃO ANALÓGICA PREVISTA NO 
ARTIGO 896-C,M § 17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA LEI Nº 13.015/2014. 
RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO. Na decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4425, foi 
declarada inconstitucional a expressão ‘índice oficial da remuneração 
básica da caderneta de poupança’, constante do § 12 do artigo 100 da 
Constituição Federal. Mais recentemente e na mesma linha, desta feita 
por meio da decisão proferida nos autos da Ação Cautelar n° 3764 MC/
DF, em 24/03/2015, o entendimento foi reafirmado pela Suprema Corte, 
e fulminou a aplicação da TR como índice de correção monetária. A ratio 
decidendi desses julgamentos pode ser assim resumida: a atualização 
monetária incidente sobre obrigações expressas em pecúnia constitui 
direito subjetivo do credor e deve refletir a exata recomposição do 
poder aquisitivo decorrente da inflação do período em que apurado, 
sob pena de violar o direito fundamental de propriedade, protegido no 
artigo 5°, XXII, a coisa julgada (artigo 5°, XXXVI), a isonomia (artigo 5º, 
caput), o princípio da separação dos Poderes (artigo 2°) e o postulado 
da proporcionalidade, além da eficácia e efetividade do título judicial, a 
vedação ao enriquecimento ilícito do devedor. Diante desse panorama, 
inevitável reconhecer que a expressão ‘equivalentes à TRD’, contida no 
artigo 39 da Lei n° 8.177/91, também é inconstitucional, pois impede que 
se restabeleça o direito à recomposição integral do crédito reconhecido 
pela sentença transitada em julgado. O reparo, portanto, dessa iníqua 
situação se impõe e com urgência, na medida em que, ao permanecer 
essa regra, a cada dia o trabalhador amargará perdas crescentes 
resultantes da utilização de índice de atualização monetária do seu 



217Revista Eletrônica do TRT-PR. Curitiba: TRT-9ª Região, V. 13  n.128 . Fev. 24

Decisões, Sentenças e Acórdãos

217

crédito que não reflete a variação da taxa inflacionária. A solução para 
a questão emana do próprio Supremo Tribunal Federal e recai sobre a 
declaração de Inconstitucionalidade por Arrastamento (ou por Atração, 
Consequência, Decorrente, Reverberação Normativa), caracterizada 
quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma 
impugnada se estende aos dispositivos normativos que apresentam 
com ela relação de conexão ou de interdependência. A técnica já foi 
utilizada pela Corte Maior, em inúmeros casos e, especificamente na 
discussão em exame, em relação à regra contida no art. 1°-F da Lei n° 
9.494/97, a partir do reconhecimento de que os fundamentos da ratio 
decidendi principal também se encontravam presentes para proclamar 
o mesmo ‘atentado constitucional’ em relação a este dispositivo que, 
na essência, continha o mesmo vício. A consequência da declaração da 
inconstitucionalidade pretendida poderá acarretar, por sua vez, novo 
debate jurídico, consistente em definir o índice a ser aplicável e, também, 
o efeito repristinatório de distintas normas jurídicas, considerando 
haverem sido diversas as leis que, ao longo da história, regularam 
o tema. Porém, a simples declaração de que as normas anteriores 
seriam restabelecidas, de pronto, com a retirada do mundo jurídico 
da lei inconstitucional, ainda que possível, não permitiria encontrar a 
solução, diante da extinção da unidade de referência de cuja variação 
do valor nominal se obtinha a definição do fator de reajuste, além de, 
de igual modo, haver sido assegurado no comando do STF a indicação 
do índice que reflete a variação plena da inflação. Nessa mesma linha 
de argumentação e como solução que atenda à vontade do legislador e 
evite a caracterização do ‘vazio normativo’, pode ser adotada a técnica 
de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente do 
dispositivo impugnado, que mantém o direito à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas. Pretende-se, pois, expungir do texto legal 
a expressão que atenta contra a Constituição e, uma vez mantida a 
regra que define direito à atualização monetária (o restante do artigo 
39), interpretá-la em consonância com as diretrizes fixadas na Carta, 
para assegurar o direito à incidência do índice que reflita a variação 
integral da ‘corrosão inflacionária’, dentre os diversos existentes (IPC, 
IGP, IGP-M, ICV, INPC e IPCA, por exemplo), acolhendo-se o IPCA-E, tal 
como definido pela Corte Maior. Mas isso também não basta. Definido o 
novo índice de correção, consentâneo com os princípios constitucionais 
que levaram à declaração de inconstitucionalidade do parâmetro 
anterior, ainda será necessária a modulação dos efeitos dessa decisão, 
autorizada esta Corte por integração analógica do artigo 896-C, § 17, da 
CLT, introduzido pela Lei nº 13.015/2014, a fim de que se preservem as 
situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais em virtude dos quais foi adimplida a obrigação, 
sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito, 
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resguardado desde o artigo 5º, XXXVI, da Constituição, até o artigo 6º da 
Lei de Introdução ao Direito Brasileiro - LIDB. Em conclusão: declara-se 
a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão ‘equivalentes à 
TRD’, contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; adota-se a técnica 
de interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente 
do dispositivo impugnado, a preservar o direito à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas; define-se a variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 
utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas 
na Justiça do Trabalho; e atribui-se efeito modulatório à decisão, que 
deverá prevalecer a partir de 30 de junho de 2009 (data de vigência 
da Lei nº 11.960/2009, que acresceu o artigo 1º-F à Lei nº 9.494/1997, 
declarado inconstitucional pelo STF, com o registro de que essa data 
corresponde à adotada no Ato de 16/04/2015, da Presidência deste 
Tribunal, que alterou o ATO.TST.GDGSET.GP.Nº 188, de 22/4/2010, 
publicado no BI nº 16, de 23/4/2010, que estabelece critérios para o 
reconhecimento administrativo, apuração de valores e pagamento de 
dívidas de exercícios anteriores - passivos - a magistrados e servidores 
do Tribunal Superior do Trabalho), observada, porém, a preservação das 
situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados 
nos processos judiciais em virtude dos quais foi adimplida a obrigação, 
em respeito à proteção ao ato jurídico perfeito, também protegido 
constitucionalmente (art. 5º, XXXVI).” (TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, 
Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, Tribunal Pleno, DEJT de 
14/8/2015)

Na decisão proferida na referida arguição de inconstitucionalidade, o 
Plenário do Tribunal Superior do Trabalho estabeleceu a correção monetária dos 
débitos trabalhistas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, 
depois de 30/6/2009 (data de vigência da Lei nº 11.960/2009, que acresceu o artigo 
1º-F à Lei nº 9.494/1997, declarado inconstitucional pelo Supremo), e não mais a TRD 
– Taxa Referencial Diária.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em 14/10/2015, por meio de 
decisão monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli, nos autos da Reclamação n° 
22.012, deferiu liminar para suspender os efeitos da decisão proferida por esta Corte 
na Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, pois 
o Tribunal Superior do Trabalho não poderia ter declarado a inconstitucionalidade 
da expressão “equivalentes à TRD” (caput do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991), por 
arrastamento.

Segundo o Exmo. Ministro Relator, “as ADI nos 4.357/DF e 4.425/DF tiveram 
como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida pela EC nº 62/09, 
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a qual foi parcialmente declarada inconstitucional por esta Suprema Corte, tendo 
o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da declaração de 
inconstitucionalidade ‘por arrastamento’ do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, ao ‘ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição 
do crédito em precatório e o efetivo pagamento’ (RE nº 870.947/SE, DJe de 27/4/15), 
não alcançando o objeto da decisão do TST impugnada nesta reclamação – expressão 
’equivalentes à TRD’ contida no caput do art. 39 da Lei 8.177/91”.

Por outro lado, o Tribunal Pleno desta Corte, ao julgar os embargos de 
declaração interpostos na Arguição de Inconstitucionalidade TST-ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231, decidiu atribuir “efeito modificativo para, no que toca aos efeitos 
produzidos pela decisão que acolheu a inconstitucionalidade, fixá-los a partir de 25 de 
março de 2015, coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal” 
(DEJT 30/6/2017).

 Em sessão realizada em 5/12/2017, a Segunda Turma da Suprema Corte 
julgou improcedente a Reclamação nº 22.012 (revogada a liminar anteriormente 
concedida), em acórdão da lavra do Exmo. Ministro Ricardo Lewandowski (Redator), 
assim ementado:

“RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS. TR. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE OS 
FUNDAMENTOS DO ATO RECLAMADO E O QUE FOI EFETIVAMENTE 
DECIDIDO NAS ADIS 4.357/DF E 4.425/DF. NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO. ATUAÇÃO DO TST DENTRO DO LIMITE CONSTITUCIONAL 
QUE LHE É ATRIBUÍDO. RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE. 
I – A decisão reclamada afastou a aplicação da TR como índice de correção 
monetária nos débitos trabalhistas, determinando a utilização do IPCA 
em seu lugar, questão que não foi objeto de deliberação desta Suprema 
Corte no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/
DF e 4.425/DF, não possuindo, portanto, a aderência estrita com os 
arestos tidos por desrespeitados. 
II - Apesar da ausência de identidade material entre os fundamentos 
do ato reclamado e o que foi efetivamente decidido na ação direta 
de inconstitucionalidade apontada como paradigma, o decisum ora 
impugnado está em consonância com a ratio decidendi da orientação 
jurisprudencial desta Suprema Corte. 
III – Reclamação improcedente” (DJE 27/02/2018).

Cumpre mencionar que o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE-
870.947 (Tema nº 810 do Ementário de Repercussão Geral), reconheceu que “O direito 
fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da 
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Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização 
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Cabe registrar os fundamentos expendidos na ementa do acórdão proferido 
nos autos do RE-870.947 – Tema nº 810 do Ementário de Repercussão Geral, in verbis:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO 
DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA 
COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO 
MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO 
ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART. 
5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no 
seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina 
os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, 
é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídicotributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de 
relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 
2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna 
o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta 
de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a 
que se destina. 
3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo 
da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. 
É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor 
na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A 
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inflação, por representar o aumento persistente e generalizado do nível 
de preços, distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e 
nominal (cf. MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 
94; DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia . São Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. 
São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29).
4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos 
conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de 
capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção monetária 
devem consubstanciar autênticos índices de preços. 
5. Recurso extraordinário parcialmente provido” (DJE 20/11/2017).

Assim, foi dado parcial provimento ao recurso extraordinário interposto pelo 
INSS “para manter a concessão de benefício de prestação continuada (Lei nº 8.742/93, 
art. 20) ao ora recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E desde a 
data fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios segundo a remuneração da 
caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.994/97 (redação pela Lei nº 
11.960/06)”.

Cabe citar, ainda, que, nos autos da ADI nº 5.348, ajuizada pela Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil, foi arguida a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da 
Lei nº 9.494/1997. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em acórdão relatado pela Exma. 
Ministra Cármen Lúcia, assim como decidiu nos autos do RE-870.947 (repercussão 
geral), “jugou procedente o pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade 
do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, alterado pela Leo (sic) nº 11.960/2009, na parte que 
estabelece a aplicação dos índices da Fazenda Pública” (DJE 28/11/2019), conforme 
fundamentos expendidos na ementa a seguir transcrita:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997, ALTERADO PELA LEI N. 11.960/2009. ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
1. Este Supremo Tribunal declarou inconstitucional o índice de 
remuneração da caderneta de poupança como critério de correção 
monetária em condenações judiciais da Fazenda Pública ao decidir o 
Recurso Extraordinário n. 870.947, com repercussão geral (Tema 810). 
2. Assentou-se que a norma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, pela 
qual se estabelece a aplicação dos índices oficiais de remuneração da 
caderneta de poupança para atualização monetária nas condenações 
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da Fazenda Pública, configura restrição desproporcional ao direito 
fundamental de propriedade.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (DJE 
28/11/2019).

Constata-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade da correção monetária dos débitos da Fazenda Pública no 
período anterior à expedição do precatório (RE-870.947 – Tema nº 810 da Tabela de 
Repercussão Geral e ADI nº 5.348), e entre a expedição do precatório e o pagamento 
(ADIs nos 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425), pelo “índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança”. Aquela Corte entendeu que a correção monetária nos 
moldes expostos afrontou o “direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII)”.

Em relação aos débitos judiciais trabalhistas, utilizava-se a correção 
monetária pela TR, aplicando-se analogicamente o artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991, 
que trata de juros, in verbis:

“Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não 
satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias assim definidas em 
lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula 
contratual sofrerão juros de mora equivalentes à TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o 
seu efetivo pagamento”.
§ 1º Aos débitos trabalhistas constantes de condenação pela Justiça do 
Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em reclamatória trabalhista, 
quando não cumpridos nas condições homologadas ou constantes do 
termo de conciliação, serão acrescidos, nos juros de mora previstos 
no caput, juros de um por cento ao mês, contados do ajuizamento da 
reclamatória e aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na 
sentença ou no termo de conciliação”.

Esta Corte, em face da declaração de inconstitucionalidade do citado 
dispositivo nos autos da ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e da improcedência da 
Reclamação nº 22.012, na qual havia sido concedida liminar para suspender os efeitos 
daquela decisão, passou a determinar a correção monetária pelo IPCA-E a partir de 
25/3/2015.

Contudo, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que inseriu o § 7º do 
artigo 879 da CLT, veio estabelecer a atualização monetária dos créditos trabalhistas 
pela Taxa Referencial – TR, nos seguintes termos:

  “Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, 



223Revista Eletrônica do TRT-PR. Curitiba: TRT-9ª Região, V. 13  n.128 . Fev. 24

Decisões, Sentenças e Acórdãos

223

previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por 
arbitramento ou por artigos.         
(...)
§ 7º  A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será 
feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, 
conforme a Lei no 8.177, de 1o de março de 1991.                (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017)”. 

A correção monetária pela TR, prevista nos dispositivos transcritos, foi 
questionada nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade nos 58 e 59, ajuizadas pela 
Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF e pela Confederação Nacional 
Informação e Comunicação Audiovisual e Outro, respectivamente, e nas Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade nos 5.867 e 6.021, ambas, pela Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA. 

Aos autos da ADI-5.867, por prevenção, foram apensadas as outras ações, 
todas sob a relatoria do Exmo. Ministro Gilmar Mendes, que, em 27/6/2020, nos autos 
da ADC-58, deferiu liminar para determinar “a suspensão do julgamento de todos os 
processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho que envolvam a aplicação dos 
arts. 879, § 7º e 899, § 4º, da CLT, com redação dada pela Lei nº 13.467/2017, e o art. 
39, caput e § 1º, da Lei nº 8.177/91” (DJE 1º/7/2020).

Na sessão realizada em 18/12/2020, a Suprema Corte finalizou o julgamento 
das ADCs nos 58 e 59 e das ADIs nos 5.867 e 6.021, cujos acórdãos (publicados no DJE de 
7/4/2021) foram assim ementados:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. AÇÕES 
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE 
CONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICES DE CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS 
RECURSAIS E DOS DÉBITOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
ART. 879, §7º, E ART. 899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 13. 467, DE 2017. ART. 39, CAPUT E §1º, DA LEI 8.177 DE 1991. 
POLÍTICA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TABELAMENTO DE JUROS. 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO POLÍTICA 
DE DESINDEXAÇÃO DA ECONOMIA. TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. 
APELO AO LEGISLADOR. AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE 
E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE JULGADAS 
PARCIALMENTE PROCEDENTES, PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO 
CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO ART. 879, §7º, E AO ART. 899, §4º, DA 
CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13.467, DE 2017. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS.
1. A exigência quanto à configuração de controvérsia judicial ou de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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controvérsia jurídica para conhecimento das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade (ADC) associa-se não só à ameaça ao princípio da 
presunção de constitucionalidade – esta independe de um número 
quantitativamente relevante de decisões de um e de outro lado –, mas 
também, e sobretudo, à invalidação prévia de uma decisão tomada por 
segmentos expressivos do modelo representativo. 
2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
decidindo que a TR seria insuficiente para a atualização monetária 
das dívidas do Poder Público, pois sua utilização violaria o direito 
de propriedade. Em relação aos débitos de natureza tributária, a 
quantificação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança foi reputada ofensiva à isonomia, pela 
discriminação em detrimento da parte processual privada (ADI 4.357, 
ADI 4.425, ADI 5.348 e RE 870.947-RG – tema 810). 
3. A indevida utilização do IPCA-E pela jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) tornou-se confusa ao ponto de se imaginar 
que, diante da inaplicabilidade da TR, o uso daquele índice seria a 
única consequência possível. A solução da Corte Superior Trabalhista, 
todavia, lastreia-se em uma indevida equiparação da natureza do 
crédito trabalhista com o crédito assumido em face da Fazenda Pública, 
o qual está submetido a regime jurídico próprio da Lei 9.494/1997, com 
as alterações promovidas pela Lei 11.960/2009. 
4. A aplicação da TR na Justiça do Trabalho demanda análise específica, a 
partir das normas em vigor para a relação trabalhista. A partir da análise 
das repercussões econômicas da aplicação da lei, verifica-se que a TR se 
mostra inadequada, pelo menos no contexto da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), como índice de atualização dos débitos trabalhistas. 
5. Confere-se interpretação conforme à Constituição ao art. 879, §7º, 
e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, de 2017, 
definindo-se que, até que sobrevenha solução legislativa, deverão ser 
aplicados à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial 
e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 
Trabalho os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes 
para as hipóteses de condenações cíveis em geral (art. 406 do Código 
Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública que possui regramento 
específico (art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009), com a exegese conferida por esta Corte na ADI 4.357, ADI 
4.425, ADI 5.348 e no RE 870.947-RG (tema 810). 
6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento 
das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E 
acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de 
janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), 
em razão da extinção da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, 
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§ 3º, da MP 1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros 
legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). 
7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve 
ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios 
dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, 
§ 4º, da Lei 9.250/95; 61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A 
incidência de juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não 
pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização 
monetária, cumulação que representaria bis in idem. 
8. A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação do novo 
entendimento, fixam-se os seguintes marcos para modulação dos 
efeitos da decisão: ( i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer 
rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E 
ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma 
extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas 
as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os 
juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam 
sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, 
de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob 
pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial fundado em 
interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, 
ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC. 
9. Os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, 
ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha 
consignado manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais).
10. Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade julgadas parcialmente procedentes” (ADC 58).

“Ações diretas de inconstitucionalidade e ações declaratórias de 
constitucionalidade. 2. Art. 879, §7º, e art. 899, §4º, da CLT, na redação 
dada pela Lei 13. 467, de 2017. Art. 39, caput e §1º, da Lei 8.177 de 
1991. 3. Constitucionalidade dos índices de correção dos depósitos 
recurais e dos débitos trabalhistas na justiça do trabalho. 4. Política de 
correção monetária e tabelamento de juros. Institucionalização da Taxa 
Referencial – TR como política de desindexação da economia. Combate 
histórico a processos inflacionários. Risco de constitucionalização de 
normas financeiras e do sistema monetário nacional. 5. TR como índice 
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de correção monetária. Inconstitucionalidade. Precedentes do STF. 6. 
Apelo ao legislador. Aplicação, até que sobrevenha solução legislativa, 
dos mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
hipóteses de condenações cíveis em geral: IPCA-E na fase pré-judicial 
e SELIC a partir da citação. 7. Ações diretas de inconstitucionalidade 
e ações declaratórias de constitucionalidade julgadas parcialmente 
procedentes, para conferir interpretação conforme à Constituição ao 
art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, 
de 2017. 8. Modulação de efeitos” (ADC-59 e ADIs 5.867 e 6.021).

O Plenário da Suprema Corte acolheu parcialmente os embargos de 
declaração interpostos “pela AGU, tão somente para sanar o erro material constante 
da decisão de julgamento e do resumo do acórdão, de modo a estabelecer a incidência 
do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
SELIC (art. 406 do Código Civil), sem conferir efeitos infringentes, nos termos do voto 
do Relator” (DJE 9/12/2021).

Cabe destacar que, declarada a inconstitucionalidade da TR como índice de 
correção monetária dos créditos judiciais trabalhistas, o Supremo Tribunal Federal 
conferiu “interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, 
da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar que à 
atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que 
sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 
406 do Código Civil)”.

Desse modo, até que sobrevenha solução legislativa, devem ser aplicados 
aos débitos judiciais trabalhistas os mesmos índices de correção monetária e juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam: IPCA-E na fase pré-judicial 
e taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação (artigo 406 do Código Civil).

O Supremo Tribunal Federal, por maioria, modulou os efeitos da decisão, 
adotando os seguintes parâmetros:

“(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
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julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; 
(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de 
conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da 
taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e 
(iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão 
dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de 
atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os 
critérios legais)” 

Conforme a regra estabelecida no item “ii”, aos processos em curso (excluída 
a hipótese prevista no primeiro item), aplicam-se retroativamente, na fase pré-judicial, 
a correção monetária pelo IPCA-E e juros e, a partir do ajuizamento da ação, somente 
a SELIC.

Esclareceu a Suprema Corte que, “em relação à fase judicial, a atualização 
dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos 
tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da Lei 9.250/95; 
61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02)” e que “a incidência de juros moratórios 
com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros 
índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem”.

 O Supremo Tribunal Federal reputou válidos os pagamentos realizados em 
decorrência de sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao 
mês, nos termos do item “i”. Assim, vedada a dedução ou a compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior.

Por outro lado, estabeleceu a Suprema Corte, no item “iii”, que os feitos já 
transitados em julgado serão atingidos, desde que a decisão exequenda não tenha 
expressamente mencionado “índices de correção monetária e taxa de juros (omissão 
expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais)”.

Por oportuno, citam-se decisões a respeito da matéria proferidas por esta 
Turma e por outras desta Corte, consoante ementas a seguir transcritas:
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“CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS E CRITÉRIO DE INCIDÊNCIA 
DE JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DO STF PROFERIDA NAS ADC´s 58 E 
59 E NAS ADI´s 5.867 E 6.021, COM EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA 
ERGA OMNES . APLICAÇÃO AOS PROCESSOS JUDICIAIS, COM 
MODULAÇÃO DE EFEITOS. No julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão 
de 05.12.2017), pelo Supremo Tribunal Federal, prevaleceu o 
entendimento de que a adoção do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos trabalhistas, no 
lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura desrespeito ao 
julgamento do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 
4.347 e 4.425, que analisaram a emenda constitucional sobre 
precatórios. Assim, diante da pacificação da matéria no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho passou a 
adotar o entendimento de que, a partir de 25/03/2015, o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) deveria ser utilizado 
como fator de correção monetária dos débitos trabalhistas, conforme 
decidido pelo Tribunal Pleno nos autos do processo TST - ArgInc 479-
60.2011.5.04.0231. Não obstante, a questão atinente ao índice de 
correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas ainda gerava 
controvérsias na comunidade jurídica. O debate se acirrou com o 
advento da Lei 13.467/2017 (Lei da Reforma Trabalhista), que incluiu o 
§ 7° ao artigo 879 da CLT e trouxe previsão expressa de utilização da TR 
como índice de correção monetária. Diante desse cenário, foram 
ajuizadas duas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs n°s 
58 e 59), pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro e pela 
Confederação Nacional da Tecnologia da Informação e Comunicação, 
nas quais pretenderam a aplicação da Taxa Referencial - TR para a 
correção dos débitos trabalhistas e dos depósitos recursais, nos moldes 
estabelecidos pelos arts. 879, § 7°, da CLT; e 39 da Lei n° 8.177/91. Por 
outro lado, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (ANAMATRA) ajuizou duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs n°s 5867 e 6021), argumentando que as referidas normas 
implicavam ofensa ao direito de propriedade e à proteção do trabalho 
e do salário das pessoas humanas trabalhadoras. Em 27/6/2020, o 
Ministro Gilmar Mendes deferiu liminar em Medida Cautelar na ADC nº 
58/DF, na qual determinou a suspensão do julgamento de todos os 
processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho nos quais se 
discutisse tanto a aplicação dos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a 
redação dada pela Lei nº 13.467/2017, como do art. 39, caput e § 1º, da 
Lei 8.177/91. Poucos meses depois, na sessão plenária de 18 de 
dezembro de 2020, o Supremo Tribunal Federal analisou, conjuntamente, 
o mérito das Ações Diretas de Constitucionalidade nºs 58 e 59 e das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs 5.867 e 6.021 e decidiu, por 
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maioria, na esteira do voto do Ministro Gilmar Mendes, Relator, conferir 
interpretação conforme a Constituição aos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, 
ambos da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017, e reconhecer que 
é inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial (TR) para a correção 
monetária de débitos trabalhistas e de depósitos recursais no âmbito 
da Justiça do Trabalho. Definiu ainda que, até que sobrevenha solução 
legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa 
SELIC. Esclareceu a Corte Suprema que, em relação à fase extrajudicial, 
ou seja, a que antecede o ajuizamento das ações trabalhistas, “deverá 
ser utilizado como indexador o IPCA-E acumulado no período de janeiro 
a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o 
IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE)”. E completou o julgado do Supremo 
Tribunal Federal, ainda se referindo à fase extrajudicial: “Além da 
indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei n. 8.177, 
de 1991)”. Com respeito à denominada “fase judicial”, dispôs o STF que 
“a atualização dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, 
considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos 
federais...” Agregou que a “incidência de juros moratórios com base na 
variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de 
outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria 
bis in idem”. A Suprema Corte, em modulação de efeitos, especificou 
que todos os pagamentos já realizados, a partir da aplicação da TR, do 
IPCA-E ou de qualquer outro índice, deverão ser reputados válidos, não 
ensejando qualquer rediscussão a respeito da matéria e dos valores, 
nem se admitindo recálculo de quantias, compensação e/ou dedução 
na conta liquidanda. Decidiu, ainda, que devem ser mantidas as decisões 
acobertadas pelo manto da coisa julgada, nas quais foram adotados 
expressamente, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR ou o 
IPCA-E. Em relação aos processos em andamento que estejam 
sobrestados na fase de conhecimento, havendo ou não sentença, 
inclusive na fase recursal, deverá ser aplicada, de forma retroativa, a 
taxa SELIC (a qual, segundo o STF, engloba juros e correção monetária, 
como visto). A modulação também previu que a decisão tem efeito 
vinculante e valerá para todos os casos, atingindo os processos com 
decisão transitada em julgado nos quais não haja qualquer manifestação 
expressa sobre os índices de correção monetária e as taxas de juros. 
Sintetizando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, é 
possível concluir que: a) para os processos em curso, deverão ser 
aplicados, até que sobrevenha outra solução legislativa, na fase pré-
judicial, o IPCA-E, para a atualização monetária, a par dos juros de mora 
(art. 39, caput , da Lei n. 8.177, de 1991). Porém, na fase judicial, a partir 
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da citação, deverá ser aplicada a taxa SELIC para a atualização dos 
créditos decorrentes de condenação judicial, bem como dos depósitos 
recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho, não cabendo se 
aplicar, nesta fase, os juros de mora; b) em relação aos débitos 
trabalhistas judiciais ou extrajudiciais que já tenham sido quitados até 
a data do referido julgado (18/12/2020), no todo ou em parte, deverão 
ser mantidos os critérios de correção monetária e juros de mora 
adotados à época do pagamento, não sendo admitidos o reexame da 
matéria e a adoção de compensação e/ou dedução do montante já 
quitado; c) quanto aos processos que se encontram na fase de execução 
de sentença, há que se verificar o alcance da coisa julgada: se houver, 
na decisão judicial transitada em julgado, manifestação expressa 
quanto aos índices de correção monetária (IPCA-E ou TR) e taxa de juros, 
seja na fundamentação ou no dispositivo, deverão ser aplicados os 
referidos critérios. Entretanto, caso não haja, no título executivo, 
manifestação expressa a respeito ou haja “simples consideração de 
seguir os critérios legais”, aplica-se a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou seja, incidência do IPCA-E até a data do início da 
fase judicial, com os juros legais, e desde então, na fase judicial, com a 
incidência apenas da taxa SELIC. Na hipótese em análise, o Tribunal 
Regional deu provimento ao apelo Reclamante para determinar a 
utilização do IPCA-E a partir de 25.03.2015 e a TR no período anterior, 
como índices de atualização monetária. A decisão regional, 
portanto, se encontra em dissonância com a tese vinculante fixada 
pela Suprema Corte, impondo-se o conhecimento e provimento 
parcial do recurso de revista, no aspecto, para determinar a 
incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC. Fica ressalvado o entendimento deste 
Relator. Conforme exposto, em vista da modulação efetivada pelo STF, 
são reputados válidos e não ensejarão qualquer discussão todos os 
pagamentos realizados no tempo e modo oportunos, não podendo 
haver compensação ou dedução em cálculo liquidando subsequente. 
Recurso de revista conhecido e parcialmente provido” (RR-1319-
41.2015.5.06.0145, 3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, DEJT 18/02/2022 – destacou-se).

“AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS. DECISÃO DO STF. 1. A Corte Regional manteve 
a aplicação da TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 25/03/2015, 
como índices de correção monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. 
2. Com a edição da Lei 13.467/2017, que instituiu a reforma trabalhista, 
foi incluído o § 7º ao art. 879 da CLT, que elegeu a TR como índice de 
correção monetária. A inconstitucionalidade do referido dispositivo foi 
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questionada pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho - ANAMATRA, por meio das ADI’ s 5.867 e 6.021, sob o argumento 
de que a referida norma viola o direito de propriedade e a proteção 
do trabalho e do trabalhador. Por outro lado, o referido dispositivo 
também foi alvo das ADC’ s 58 e 59, em que se buscou a declaração da 
sua constitucionalidade. 3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento das mencionadas ações constitucionais, todas da Relatoria 
do Ministro Gilmar Mendes, DEJT 7/4/2021, decidiu, por maioria, julgá-
las parcialmente procedentes, para conferir interpretação, conforme 
a Constituição, ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, ambos da CLT, 
na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, “no sentido de considerar 
que à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e 
à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 
Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, 
os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigentes 
para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa 
SELIC (art. 406 do Código Civil).”. Observe-se que, em relação à fase 
judicial, a Corte Suprema foi enfática no sentido de que a aplicação da 
taxa Selic não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices 
de atualização monetária, sob pena de bis in idem. Ainda por maioria, 
o Tribunal modulou os efeitos da decisão, ao entendimento de que: 
(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 
Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-ão aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais). 4. No presente caso, a decisão que 
manteve a aplicação da TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 
25/03/2015, como índices de correção monetária aplicáveis aos 



232 Revista Eletrônica do TRT-PR. Curitiba: TRT-9ª Região, V. 13  n.128 . Fev. 24

Decisões, Sentenças e Acórdãos

232

débitos trabalhistas transitou em julgado, o que atrai o item (i) 
da modulação realizada pelo e. STF, segundo o qual “devem ser 
mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, 
a TR (ou o IPCA-E)”. Logo, deve ser mantida a decisão agravada. Agravo 
conhecido e desprovido” (Ag-AIRR-10731-38.2018.5.03.0027, 3ª Turma, 
Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022 – 
destacou-se).

“AGRAVO DO BANCO DO BRASIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
DE REVISTA. EXECUÇÃO. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. FIXAÇÃO 
EXPRESSA DO CRITÉRIO EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO NOS 
PRESENTES AUTOS. COISA JULGADA A SER RESPEITADA CONFORME 
GARANTIDO NA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
EM SEDE DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. 
O Supremo Tribunal Federal, na decisão dos ADCs n. 58 e 59 e das ADIs 
n. 5 . 857 e 6 . 021, decidiu pela inconstitucionalidade da aplicação da 
TR para a correção monetária dos débitos trabalhistas, definindo que, 
enquanto o Poder Legislativo não deliberar sobre a questão, devem 
ser aplicados os mesmos índices para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir da ajuizamento da ação, pela taxa Selic. A decisão do 
STF tem efeito vinculante e atinge os processos com decisão definitiva 
em que não haja nenhuma manifestação expressa sobre os índices 
de correção monetária e as taxas de juros, mas ressaltou que “devem 
ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, 
a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês”. No caso dos 
autos, o processo se encontra em fase de execução e já existe 
decisão definitiva transitada em julgado definindo expressamente 
o índice de atualização dos créditos trabalhistas a ser adotado na 
espécie, qual seja , a TR (FACDT) até 25.03.2015 e o IPCA-E a partir 
de 26.03.2015 (fl. 1.412 dos autos eletrônicos). Assim, considerando 
os parâmetros estabelecidos pela Suprema Corte, o acórdão regional 
se encontra adequado à coisa julgada. Agravo não provido” (Ag-
AIRR-792-51.2010.5.04.0006, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 18/02/2022 – destacou-se).

“RECURSO DE REVISTA DO RÉU. LEI Nº 13.467/2017. DÉBITOS 
TRABALHISTAS. JULGAMENTO CONJUNTO DA ADC Nº 58, ADC Nº 59, ADI 
Nº 5.867 E ADI Nº 6.021. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DA 
TR. LACUNA JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO 
AO ARTIGO 879, § 7º, DA CLT. INCIDÊNCIA DO IPCA-E NA FASE PRÉ-
JUDICIAL. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC A PARTIR DA CITAÇÃO. UTILIZAÇÃO 
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DO CRITÉRIO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CONDENAÇÕES 
CÍVEIS EM GERAL. ARTIGO 406 DO CÓDIGO CIVIL. CRITÉRIO ÚNICO 
DE ATUALIZAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONSTATADA. No 
julgamento conjunto da ACD nº 58, ADC nº 59, ADI nº 5.867 e ADI nº 6.021, 
o Supremo Tribunal Federal (Plenário, 18.12.2020 - Sessão realizada por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF) firmou que à atualização 
dos créditos decorrentes de condenação judicial na Justiça do Trabalho 
“ deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os 
mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as 
hipóteses de condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência 
do ICPA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 
taxa SELIC (art. 406 do Código Civil)”. Nessa oportunidade, decidiu-se, 
também, quanto à modulação dos efeitos da decisão, nos seguintes 
termos: “(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão 
(na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) 
todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou 
judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, 
assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas 
em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou 
no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 
recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 
correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de 
título judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do 
STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC).” Em observância 
ao decidido no referido julgamento, merece reforma o acórdão regional. 
Ressalva de posicionamento do Relator. Recurso de revista conhecido 
e parcialmente provido” (RR-1836-79.2015.5.09.0010, 7ª Turma, Relator 
Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 12/03/2021).

“ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO DO STF. 
ADC 58 E 59 E ADIS 5.857 E 6.021. In casu, o comando da decisão 
exequenda é expresso ao determinar a incidência do IPCA-E como 
índice de correção monetária, bem como a incidência de juros 
de mora de 1% ao mês, a partir do ajuizamento da ação. Dessa 
forma, como a sentença exequenda é expressa quanto ao índice de 
correção monetária e juros de mora e transitou em julgado em data 
anterior à decisão do STF, impõe-se respeitar a força da coisa julgada 
produzida neste presente feito, segundo os critérios de modulação 
fixados pelo próprio STF (item I), no sentido de que prevalecem as 
decisões transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua 
fundamentação ou no dispositivo, a TR ou o IPCA-E e os juros de mora 
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de 1% ao mês. Agravo de instrumento não provido. (...)” (AIRR-10604-
92.2015.5.15.0085, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de 
Carvalho, DEJT 10/12/2021 – destacou-se).

“RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE manifestação 
expressa, NA FASE DE CONHECIMENTO, quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. 
TRD (FACDT) até 25 de março de 2015 e IPCA-E a partir de 26 de março 
de 2015. DECISÃO CONTRÁRIA AO JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF 
NAS ADCS 58 E 59 E ADIS 5867 E 6021”. ADEQUAÇÃO AO PRECEDENTE 
VINCULANTE DA SUPREMA CORTE. “1. Diante da omissão da decisão 
transitada em julgado na fase de conhecimento, efetuou-se a conta de 
liquidação adotando-se a TR até 25/03/2015 e o IPCA-E a partir dessa data, 
critérios mantidos na sentença proferida ao julgamento dos embargos 
à execução e no acórdão exarado pelo Tribunal Regional. 2. Em sessão 
do dia 18/12/2020, contudo, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 
maioria, pela procedência parcial das ADCs 58 e 59 e ADIs 6021 e 5867, 
conferindo interpretação conforme à Constituição aos artigos 879, § 7º, 
e 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido 
de considerar que à atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na 
Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes 
para as condenações cíveis em geral, (art. 406 do Código Civil) e, em 
relação à fase extrajudicial, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E, 
além de aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). A 
decisão teve seus efeitos modulados, de modo que restou estabelecido: 
(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 
ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos 
os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro 
índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim 
como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 
julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive 
na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 
Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do 
CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a 
questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
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sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração 
de seguir os critérios legais)”. 3. A Corte Regional, quanto aos critérios 
de atualização monetária dos créditos trabalhistas deferidos, adotou 
entendimento que não se harmoniza com tese vinculante fixada pela 
Suprema Corte, máxime porque fixada a modulação de efeito no sentido 
de que: “dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que 
sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros”. 4. Logo, impõe-se a adequação do acórdão 
recorrido à tese de caráter vinculante fixada pela Suprema Corte, 
para determinar que o crédito trabalhista deferido na presente ação 
seja atualizado pelo IPCA-E mais juros de mora, na fase pré-judicial, e, 
a partir da citação, pela taxa SELIC (juros e correção monetária - art. 
406 do Código Civil). Recurso de revista conhecido e provido” (RR-5-
70.2019.5.04.0761, 1ª Turma, Redator Ministro Amaury Rodrigues Pinto 
Junior, DEJT 18/10/2021).

“RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. 
ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE 
JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA 
DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. TRANSCENDÊNCIA. 
Considerando a possibilidade de a decisão recorrida contrariar 
entendimento consubstanciado na jurisprudência do STF, dotado de 
efeito vinculante e eficácia erga omnes, resultante do julgamento da 
ADC 58, verifica-se a transcendência política, nos termos do artigo 896-
A, § 1º, II, da CLT. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA 
PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO 
VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. PROVIMENTO. A controvérsia 
dos autos centra-se em definir o índice de correção monetária a ser 
aplicado na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. A matéria 
foi recentemente dirimida pelo e. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento da ADC 58, na sessão plenária do dia 18.12.2020. 
Na ocasião, ao conferir interpretação conforme à Constituição Federal 
aos artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 
nº 13.467/2017, a Suprema Corte decidiu que a TR (Taxa Referencial) 
não reflete o poder aquisitivo da moeda, razão pela qual, até sobrevir 
solução legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, 
a saber: na fase pré-judicial, devem incidir o IPCA-E e os juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período 
compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 
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pagamento) e, a partir da citação, a taxa SELIC, que já contempla tanto 
a correção monetária, como os juros de mora. Na mesma assentada, o 
e. STF, por maioria, modulou os efeitos jurídicos da decisão proferida, 
distinguindo as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas 
já pagos, de forma judicial ou extrajudicial, devem ser mantidos os 
critérios que foram utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro índice), 
acrescidos dos juros de mora de 1% ao mês; b) para os processos com 
sentença já transitada em julgado, igualmente devem ser mantidos 
os critérios adotados na fundamentação ou em sua parte dispositiva 
(TR ou IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os processos em 
curso, com andamento sobrestado na fase de conhecimento, com ou 
sem sentença proferida, inclusive na fase recursal, deve-se aplicar, de 
forma retroativa, a taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os 
feitos já transitados em julgado, que sejam omissos quanto aos índices 
de correção monetária e à taxa de juros, aplica-se a decisão vinculante 
proferida pelo STF, ou seja, adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a 
correção monetária, como os juros de mora. Oportuno salientar, ainda, 
que referida decisão, por ter sido proferida em ação declaratória de 
constitucionalidade e, portanto, no exercício do controle concentrado 
de constitucionalidade, reveste-se de efeito vinculante e eficácia erga 
omnes, de forma que todos os demais órgãos do Poder Judiciário, bem 
como a Administração Pública, em todas as suas esferas, ficam a ela 
vinculados, devendo, pois, nos casos submetidos à sua apreciação, 
proceder à estrita aplicação da tese jurídica nela fixada, até mesmo 
para a preservação dos princípios da segurança jurídica, da isonomia e 
da efetividade da tutela jurisdicional. Por essa razão é que esta egrégia 
Quarta Turma vem entendendo que, atendidos os pressupostos 
extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, a análise dos 
pressupostos intrínsecos deve ser sempre mitigada em benefício 
da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas pelo e. STF. No 
caso dos autos, ao examinar a presente questão, o Tribunal Regional 
manteve a aplicabilidade da TRD até 24.03.2015 e do IPCA-E a 
partir de 25.03.2015 para atualização dos créditos trabalhistas 
da autora. Referida decisão, como se vê, contraria a tese fixada pela 
Suprema Corte no tocante aos critérios de correção monetária a serem 
aplicados na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. Recurso de 
revista conhecido e provido” (RR-100622-46.2018.5.01.0053, 4ª Turma, 
Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022 – 
destacou-se).

Na hipótese sub judice, foi determinada, na decisão recorrida, a atualização 
monetária pela TR até 25/03/2015 e pelo IPCA-E no período posterior, entendimento 
em desconformidade com os critérios estabelecidos pela Suprema Corte. 
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O Regional, ao determinar a incidência da correção monetária pelos índices 
TR e IPCA-E, decidiu em desconformidade com a tese vinculante firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, afrontando o artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91.

Diante do exposto, conheço por violação do artigo 39, caput, da Lei nº 
8.177/91.

II – MÉRITO

A consequência do conhecimento do recurso de revista por violação do 
artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 é o acolhimento da pretensão recursal, em relação 
à adoção da tese firmada pela Suprema Corte.

Desse modo, dou provimento parcial ao recurso de revista para aplicar, 
para fins de correção dos débitos trabalhistas, o IPCA-E na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvada a possibilidade de incidência 
de juros de mora na fase pré-judicial (artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991) e valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item “i” da modulação do STF, 
vedada a dedução ou a compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
por unanimidade: I – negar provimento ao agravo de instrumento do reclamante; II 
– dar provimento ao agravo de instrumento do banco reclamado para determinar 
o processamento do recurso de revista; III – conhecer do recurso de revista do 
reclamado por violação do artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para aplicar, para fins de correção dos débitos trabalhistas, o 
IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, ressalvada 
a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial (artigo 39, caput, 
da Lei 8.177/1991) e valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do 
item “i” da modulação do STF, vedada a dedução ou a compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior.

Brasília, 19 de outubro de 2022.
  

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA
Ministro Relator


